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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. UA

Av. João Xxlll, s/N ' Centro
Cl'lPJ: 01.6í2.8:)2,Omí -2í

PREGÃO ELETRÔNICO NO OI6/2024 - CPUPÚAAP

EDITAL

PROCESSO N'. 28ilJ202iUPMAA PrIúA

L2;L
)"4A
M-,

ETO: ContráaÉo de empíesa êspecializada na locaçáo, instalação ê manutenÉo de Usina
Oxigênio, Centrâl de Ar Medicinal e Gerado de Vácuo Clinico, paÍa áender o Hospital l\runicipal de

re do Pindaré.
[ÀRECllrE NTOS E IMPUGNAqÔES: Até 3 (três) dias úteis antes da dalaíixada para aberturada

úblicá, âtíâvés do Portal Públicas.

noí Preçor lntervalo de R$ 1,00 (um real)

utoíidade s Cnstina Oliveira Paroa, Secretária de Saúde
Ênde.eQo: Av. S/N. Centro. Alto A Íe do Pindaré-MA cEP 65.072-130
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O LICITANÍÊ: Prefeilura l\,lunicipal de Alto AlegÍe do Pindaré/MA

DATA E INiCIO DA SESSÃO ELETRONICA: O9/01/2025, àS 15:OOhS

EletÍônico Ljtilizâdo: Compras Públicás
EndeÍêço Eletrônico: httos://www. portaldecompraspublicas.com.bÍl
EndeÍeço pala reliÍada do Edital: https://www.oorlaldecomprêspublicas com br/

alor Total: R$ 350.400,00 (trezentos e cinquenta mil e

uGlçao ae aensicontratãçãõ oe Émpresa Especaalizada
de Serviços Comuns de usina de Gases medicinais

ALOR TOTAL ESTIMADO:

TUREZA DO OBJETO:

de Ampla Parlicipação.ARTICIPAQAO-MÊI I ME I EPP

até 02 (duas) horasRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS/DOCUMENTA
GRUPO, para os grupos; LOTE, observadas

definidâs neste Edital e anexos.
RIO DE ADJUDICAÇAO

RIO OE JULGAMENTO E
RVALO DE LANCES

de Designaçào do Agente de Contratação/Pregoeiro: Portaria n'040/2024. publicada no Drário Oíicia

MunicÍpio do dia 02 de JaaeÍo de 2024.



PREFEITURÂ IÚUNICIPAL DEALTO ALEGRE OO PINOARÉ - MA
Av. João Xxlll, gN - CêntÍo
CNPJ: 01.6í2-A32,00Oí-2í

PREGÂO ELETRÔNICO NO Oí6'2024 - CPUPMAAP

EDITAL

PROCESSO No. 2SiU2o2irPMAAP,MA

o ul{lclPlo DE aLTo ALEGRE DO PINDARÉrf,tA. inscrito no CNPJ sob no 01.612.832/0001-
21, sêdiada na Av João xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Ptndaré/MA, CEP n' 65.398{00, poÍ
intermédio de sua SECRETARIA ÍíUNICIPAL DE SAUDE, e pelo seu Pregoeiro, designado
pela Portaria n' O4O/2024, publicada no Diário Oíicial do Municipio, leva ao conhecimento dos
interessados que realizará licitaÇáo na modalidade PÍegáo na forma ELETRÔNICA, do tipo
túonor Preço por LOTE, confoÍme descrilo neste Edital e seus Anexos e em conformidade
com o disposlo na Lei Federal n' 14.'133, de 1 " de abril de 2021, Decreto Fede.al no 11.462,
de 3'1 de março de 2023, da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas
alteraçôes, e demais normas pertinentes â espécie.

Data da sessáo: 09/01/2024.
Horárioi 'l5h00min
Local: PoÍtal Compras Públicâs: https://www.portaldecompraspubllcas.com br/

í. DO OBJEÍO

't.1. O objeto da presente licitaÉo é Contráação de empresâ especializada na loc€çáo, instalaçáo
e manutençáo de Usina Geradora de Oxigénio, Central de Ar Medicinal e Gerado de Vácuo Clinico,
para atender o Hospital Municipal de Alto Alegre do Pindaré. conÍorme condi@s, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edatale seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em I (um) Lot9, conforme iabela constante do TeÍmo de Referência,
facultando-se ao licitaÍde a participaçáo em quantos lotes Íor de seu interesse.

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderáo partjcipar deste Pregáo os interessâdos que estiverem píeviamente cadastíados no
Portal Compras Públicas, por meio do sitio https://www.portalcomorâspublicas.com.br.
2.'1 1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica â responsabilidade do licitante ou de

seu íêpresentante legal e a presunçáo de sua capacidade técnica para realizâçáo das tÍansaçôes
inerentes a este Pregáo.
2 1 2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçóes eÍetuadas em seu

nome, assume @mo firmes e verdadeiras suas propostas e seus lan@s, inclusive os alos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a rêsponsabilidade do provedor do
sistema ou do órgáo ou entidade pÍomotora da lacitaçáo por eventuais danos deconentes de uso

indevido das c.edenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.2. Será concedido tratamento íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionada§ no artigo 16 da Lei no 14.133, de 202'l ' Paê o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempíeendedor indiüdual - MEl. nos
limites previstos da Lei ComplementaÍ no 123, de 2006 e do Decreto n.'8.538, de 2015.

ndo
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Av. João lxlll, s/N - Centro
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a comoetitividade e economicidade. haia vista oue tal a Íestdcão de participacâo de
êmDrosâs noÍmab DodêÍâ ÍestÍinolr a DaÍtlciDacão do omDresas oaÍticioântês e tÍazêÍ
orsiuizo ao coniunto ou comDlexo do obietivo a ser alcancado.
2.4. Náo poderáo disputar esta licitaÇãoi
2.4.1 aquele que não atenda às condiÇôes deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.4.2 aulot do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuiivo, pessoa Íisic€ ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados,
2 4 3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projelo executivo, ou empresa da qual o autor do píoreto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detenioÍ de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
lécnico ou subcontratado, quando a licitaÉo versar sobre seÍviços ou Íomecimento de bens a ela
nec€ssários:
2 4 4 pessoa íísica ou juridica que se encontÍe, ao tempo da licitaÉo, impossibilitada de paÍticipar
da licitaçáo em decorrência de sançáo que lhe foi imposta;
245 aquele que mantenha vínculo de nalureza lécnica, cornercial, econômic€, Íinanceira,
tÍabalhasta ou civil com dirigente do órgáo ou entadade contratante ou com agente público que
desempênhe funçáo na licitaçáo ou atue na fiscalizaçáo ou na gestâo do contralo, ou que deles seja
cônjuge, companheiío ou parente em linha Íeta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;
2.46 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos temos da Lei no 6.404, de '15 de
dezembro de 1976, concorÍendo enlre si:
2 4 7 pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterioíes à divulgaçáo do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsilo em julgado, por exploraÉo dê trabalho inÍantil, por
submissáo de trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por contrataÉo de
adolescentes nos casos vedados pela legislaÉo trabalhista;
2 4 8 agente público do órgão ou entidade licitante;
2 4I OrganizaÉes da Sociedade Civil de lnleresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçáo;
2 4 10. Nâo poderá participar, direta ou indirelamente, da licitaçáo ou da execuçáo do contrato
agente públicodoórgáo ou entidade contrâtante, devendo ser observadas as situaÉêsque possam
conÍigurar conflito de interesses no exercício ou aÉs o exeÍcício do cargo ou emprego, nos termos
da legislaçáo que disciplina a matéria, conforme §lj_09_e!-!:!e!ei!:l!-!!.3JC2.921.
2.4.11 lnlegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas quê tenham
diretores, sócios ou repÍesentantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, iecnológicos
ou humanos em comum, exceto se dernonstrado que náo agem repÍesentando interesse econômtco
em comum:
2 4 12 Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandalo eletivo capaz de ensejar os impedimenlos
previslos nos arts. 29, inciso lX com 54, l, "a" e ll, "a", da Constituição Federal.
2.5. O impedirnento de que trata o ilefi 2.4.4 seíá também aplic€do ao licilante que atue em
substituiÉo a outra pessoâ, Ísica ou juÍídicá, com o intuito de burlar a efetividade da sanÉo a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, dêsde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade jurídica do licitanle.
2.6. A cÍitério da AdministraÉo e exclusivamenle a seu serviço, o autor dos pÍojetos e a empresa
a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 pcd,eéo participar no apoio das atividades de planejamento
da contrataçáo, de execução da licitâÉo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisáo
exclusiva de agentes públicos do órgão ou enlidade.
2-7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 náo impede a lacitaçáo ou a contrataçáo de seNiça que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contrataçóes integradas, e do projeto executivo, nos dêmais regimes dê execoçáo.
2.9. Em licitaÉes e contráaçôes Íealizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oícialde coopeÍaÉo estrangeira oú por organismo ÍinanceiÍo intemacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida naoonal, náo poderá participar pessoa Íísica
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ou juridica que integre o rol de pessoas sancionâdas por essas eniidades ou que seJa declarada
inidônea nos termos d a ÉÍ:!J&!41.
2-10. A vedaçáo de que tráa o item 2.4.8 êstende-se a tercêiro que auxilie a conduçáo da
contÍataçáo na qualidade de inlegrante de equipe de apoio, proÍssional e§pecializado ou
funcionário ou Íepíesentante de empresa que preste assessoria técnicâ.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUiTENTOS DE HABILITAÇÃO

Na presente licitaÉo, a fase de habilitaçáo sucederá as fases de aprêsentaçáo de propostas e
lances e dejulgamento.

3.1 Os licitêntes encaminhaÍáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
p.eço ou o percentual de desconto, conforme o cíitério de julgamenlo adotado neste Edital, até a
dalâ e o horário estabelecidos para abe.tura da sessão pública.
3.2. Caso â fase de hâbilitação anteceda as fâsês de apresentaçáo de propostas e lances, os
llcitêntes enc€minharáo, na Íorma e no prazo eslãbêlecidos no item anterior, simultanearnenle os
documentos de habilitaçáo e a proposta côm o pre@ ou o percentual de desconto, observado o
disposto no item 8.3.1 deste Edital.
3.3. No cadastÍamento da proposta inicial, o licitante declaíaÉ, em câmpo póprio do §istema, que:

3 3 1 está ciente e concorda com as condiÉes contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada @mpreende a integralidade dos custos para atendimento dos direilos
trabalhiías assegurados na Constituiçáo Federâ|, nas leis trabalhistas, nas noÍmas infralegais, nas
convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajústamenlo de conduta vigentes na data de sua
entrega em deÍinitivo e quecumpre plenamente os requisitos de habililaÉo definidos no instrumento
convocátório;
3 3 2 não emprega menor de í8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÉo de aprendiz, nos termos do q!!!qq

7'. XXXlll. da Constiluicáoi
3.3.3 náo possui empregados executando trabalho degradante ou Íorçado, observando o disposlo
nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do ad. 5o da Constituicáo Federal;
3 3 4 cumpre as exigências de reserva de cargos parâ pessoa com deÍiciência e para íeabilitado da

PÍevidência Social, píevistas em lei e em outras normas especificas
3.4. O licrtante organizado em cooperaijva deverá declarar, ãinda, em campo póprio do sistema
eletónic!, qúe cumpre os requisitos estabelecidos no adig.gl§-da-LCL-Ú!-4J!.0JC2Q21.
3.5. O Íomecedor enquadÍado corno microempresa, empresa dê pequeno poíe ou sociedade
c.oopeÍativa deverá declaraí, ainda, em campo pópno do sistema eletÍônico, que cumpÍe os
requisitos eslabelecidos no @, estando apto a usuíruií
do tráamento favorecido êstabelecido em seus Ad§.![13]l9, observado o disposto nos §§i[39]I
do aíl.4". da Lei n.o 14.133. de 202'1.
3.5.1. Se foÍ o caso, no item exclusivo paÍa particjpaÉo de microêmpresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3 5.2. nos itens em que a participâÉo náo for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaçáo do campo "náo" apenas produziÉ o efeito de o licitanle náoterdireito
ao tratamento favorecido pÍevisto na tgiJlg!!p!CD90!g!!:!2fu!q?999, mesmo que microemprcsê,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.6. A falsidad€ da declaraçáo de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujêitará o licitante às sançóes
previstas na Lglt:ll]!!fulq2qã, e neste Edital.
b.7. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaÉo
anteceder as fâsês de apresentâÉo de propostas e lances e de iulgamento, os documentos de

habilitaçáo anleriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessáo pública.
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3.8. Desde que disponibilazadâ a funcionalidade no sistema, o licitânte poderá parametrizaí o seu
valorÍinal minimo ou o seu percentualde desconto máximo quando do cãdastramento da proposta
e obedecerá às seguintês regras:
3.8.'1. a aplicaçáo do intervalo mínimo de diíerença dê valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relaçâo aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e
3 8.2 os lances seÉo de envio automáico pelo sistema, respeitado o valor final mínimo. câso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
3.9. CabeÍá ao licitante interessado em paÍticipar da licitaçáo acompanhar as operaÉes no sisteÍna
eletrônico durante o processo licitatóíio e se rêsponsabilizar pelo ônus decoírente da perda de
negócios dianie da inobseÍvância de mensagens emitidas pelê Administraçáo ou de sua
desconexâo.
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueÍ acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a seguíançâ, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua píoposia mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, bem
como enviar pelo sistema, em lingua portuguêsâ, salvo quanto às expressões técnicas de uso
coÍrente, com o seguinte conteúdo, de apíesentaçâo obrigatória:
41.1 Descriçáo completa do objeto da presente licitaÉo, com indicaçáo dos ITENS cotados, em
especial a marca do produio, em conlormidade com as especiÍcaçóes do Termo de Refêrência -
ANEXO I deste Edital:
41 2. DescÍiÉo completa do objeto da pÍesente licitaÉo. com indicaçáo dos ITENS colados, em
especial a maÍsa do produto, em conformidade com as especificaçÕes do Termo de Referência -
ANEXO I deste Edital:
4 1.3 Preço unitário e o valor total da proposta. Nos preços propostos deveráo estar induidos. além
do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: tÍansportes, tributos de qualquer natureza
e todas as despe§as, diretas ou indiretas, relacionadas com a exesuÉo do objeto da presente

licilaÉo;
4.1.4. Prazo de validade da proposta. náo anferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessá)
de abertura dgs Envelopes;
4.1.5. Prazo de entrega: de acordo com Termo de Referência
4.2. Todas as especiÍicaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o licilante.
4.2 1 O licitante não poderá oferecer propo$a em quantitáivo iníerior ao máximo previsto paÍa

contrataÉo.
4.3. Nos valores propostos estarão
p.evidenciários, tÍabalhistas, tributários,
indiretamente na execuçâ) do objeio.

inclusos todos os custos operacionais, encargos
comerciais e quaisqúer outros que incidam direta ou

4.4. Em se tratando de serviços com fornecimento de máo de obÍa em regime de dedicaÉo
exclusiva. o licitante deverá indicãr os sindicêtos, acordos coletivos, convençóes coletivas ou

sentenças normativas que regem as cáegorias profissionais que exeq{aráo o serviço e as

respectivas dalas bases e vigências, com base na Classiíicagáo Bíasileiía de Ocupaçóes - C8O.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÂO DE

LANCES.

5.1. A abertura da presente licitaçáo daÍ-se'á aulomalicamente em sessáo pÚblica, poí meio de

sistema eletrônico, na daia, horário e locâl indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderáo retirar ou substitulr a proposta gu os documenlos de habililaÉo, qLlando

for o caso. anteriormente inseridos no sistemâ, até a abertura da se§sáo pública 
pàsinast52
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5.3. O sistema disponibilizará campo própío para tÍoca de mensagens entre o PÍegoeiro e os
licitantês.
5-4. lniciada a etapa competitiva, os licitantês dêverâo encaminhar lances exclusivamente poÍ meio
de sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
5.5. O Iance deverá ser ofertado pelo valor unitáio do item.
5.6. Os licitantes poderáo ofeÍe@r lancês sucessivos, observando o horárioíxado parâ abenura da
sessáo e as regras estabelecidas no Edital-
5.7. O licitante somente podeíá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele oferlado e registÍado pelo sistema.
5.8. O inteÍvalo minimo de diferença de valores ou perc€ntuais entÍe os lances, que incidiÍá tanto
em relaçáo aos lances intermediáÍios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 01,00 (um real).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, âpós o registro no si§tema,
na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Caso seja adotado para o envio dê lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "aberto",

os licitantes apresênlarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçóes.
5111 A etapa de lances da sessão pública terá duÍaçáo de dez minutos e, após isso, seÍá
prorrogada automaticamenle pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do periodo de duraçáo da sessáo públicâ.
5.'11.2. A prorrogaÉo âutomática da etapa de lances, de que tÍata o súbitem anterior, será dê dois
minutos e oconerá sucessivamente sempre que houveÍ lances enviados ne§se período de
pÍorrogaÉo, inclusive no caso de lances intermediários.
5 11.3. Não havendo novos lances na forma esiabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances confoÍme a ordem Íinal
de classificaÇáo.
5 11.4. Definida a melhor proposta, se a diferençâ em relaçáo à proposta classificada em segundo
lugar Íor de pelo menos 57o (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa abêrta, para a definiÉo das demais colocaçoês.
5.11 5 Após o reinÍcio previsto no item supÍa, os licilanles §eráo convocâdos paía apresenlar lances
inlermediários.
5.12. Caso seja adolado para o envio de lances no pÍegão eletrônico o modo de disputa "aberto e
íechado', os licitantes apresentâráo lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
5 12 I A etapa de lances da sessâo públic€ terá duraçáo inicial dê dez minutos. Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o quêtranscorrerá o período

de até dez minutos, aleatoriamente detêrminado, findo o qual será automaticamente enceíada a
recepÇáo de lances.
5.12 2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abúrá oportunidade paÍa que o
autor da oÍerta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez porcento) §uperioÍes
àquela possam oíertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitêm supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
512.4.Não havendo pelo menos três oÍeÍas nas condiçóes dêIinidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicáÉo, áé o máximo de três'
ofeÍecer um lance final e Íechado em até cinco minutos, o qual §erá sigiloso até o encerramento
deste pÍazo-
5.12.5. Após o término dos prazos eíabelecidos nos itens anteriores, o si§tema ordenará e divulgará

os lances sêgundo a ordem crescente de valores.
5.13. Caso sàja adolado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa 'fechado e

aberto", podeiâo participar da êtapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
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menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostês ate 10% (dez por cento)
superiores/iníeriores àquela, em que os licitantês apresentarâo lances púbticos e sucêssivos, áé o
encerÍamento da sessáo e eventuais pronogaÉes.
5.'t3 1 Náo havendo pelo menos 3 (lrês) propostas nas condiçóes deíinidas no item 5.13, poderáo
os licitantes que apresentaram as lrês melhoíes propostas, consideradas as empáadas, ofereceÍ
novos lances sucessivos.
5.13.2. A etapa de lances dâ sessào pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticarnente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duraçáo da sessão pública.
5 13.3. A pronogaçáo automáticá da etapa de lances, de que trata o subilem anterior, será de dois
minuios e o@rrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogaçáo, inclusive no câso de lances intermediários.
5134. Não havendo novos lances na Íorma eíabelecida nos itens anteriores, a sessáo pública
encerÍar-se.á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conÍoÍme a ordem final
de classificâçáo.
5 13 5 DeÍinida a melhor proposta, se a diferença em relaÉo à proposta classiÍcada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pfegoeiÍo, auxiliado pela equipe de apoio, podeÉ
admilir o rernícro da dispula aberta, para a deÍiniÉo das demais colocaçôes.
5.13.6. Apó§ o reinicio preüsto no subitem supra, os licitantes seÉo convocados para apresentar
lances intermediários.
5.14.Após o término dos prazos estabelecidos nos subilens anteÍiores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.15. Náo serão acEitos dois ou mais lances de me§mo valoÍ, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
5.16. Durante o transcuÍso da sessão pública, os licitantes seráo informados, em tempo real, do
valor do ínênor lance registrado, vedada a identificaçáo do licita e.
5.17. No caso de desconexâo com o Pregoeiro, no decorreÍ da etapa competitiva do P.egáo, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçáo do§ lances.
5.18. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro persisiir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada sornente aÉs deconidas vinte e quatro

horas da comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos paíticipantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgaçáo.
5.19. Caso o licitante náo apresente lances. concorrerá @m o valor de sua proposta.

5.20. Em relaçáo a itens náo exclusivos paía participaÉo de microemp.e§as e empÍesas de
pequeno pone, uma vez encerrada a etapa de lances, seÉ eÍetivada a veriÍicâção automátic€, junto

à Receita Federal, do porle da entidade empresaÍial. O §istema identiÍicaÍá em coluna pÍópria as

microempresas e empresas de pequeno porte paíicipantes, procedendo à comparaçáo com os
valores da primeira colocâda, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, paÍa o fim de aplicâr-se o disposlo nos aÍts. 44 e 45 da Lei Com9lementar no 123. de

?q89, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.
5 20.1 Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por c€nlo) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.20 2. A melhoÍ classificada nos termos do subitem anterior teÍá o direiio de encaminhar uma última

ofeía para desempate, obrigatoriamente em valoÍ inferior ao da pÍimeira colocada, no prazo de 5
(cinco) manutos controlados pelo sistema, contado§ após a comunicaçáo automátic€ para tanto

à.zo.g. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificâda desisia ou náo se

manifeste no pÍâzo estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequêno porte que se en@ntrem naquele intervalo de 5olo (cinco por cento), na ordem de

classificaÉo. para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelêcido no subitem ânteÍior'

5.20 4. No c€so de equivalência do§ valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno poÍte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitêns anteriores, será
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realizado soíeio entre elas para que se identiÍiqúê âquela quê pÍameiro poderá apresentrar melhor
oferta.
5.21 Só podera hâvêr empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre
finais da fase fechada do modo de dispuh aberto e fechado.
5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o cítéío de desempate será

lances

aquele
píevisto no et.l0ll!alCldl!tL!33-!929?1, nesta ordem:
5.21.'!.1. disputa íinal, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar nova proposta
em ato continuo à classificaçáo:
5-21.1-2. aualiaçào do desempenho contratual pÍévio dos licitantes, para a qual deveráo
preÍerencialmente ser utilizados regislros cadadrais para efeito de atêsto de cumprimenio de
obÍigaçóês pÍeüíos nesta Lei;
5.2'1.'1.3. desenvolvimênto pelo licitante de açóes de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de tíabalho, conforme regulamento:
5.21.'1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme oíentaçóes dos
órgáos de controle.
521 2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, su@ssivamente, aos bens e seNiços
produzidos ou prestados por:
5.2'1.2.1. empresas estabelecidas no territóno do Estado ou do Distrito Federat do órgáo ou entdade
da Administraçáo Pública estadual ou diírital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgáo
ou entidade de Município, no território do Estâdo em que este se localize;
5.21.2.2. empresas blasileiras;
5.21.2.3. empresâs que inüstam em pesquisa e no desenvolvimento de lecnologia no Pais;
5.21.2.4. empresas que comprovem a prátaca de mitigaçáo, nos termos da Lel!:!2i!!2.ilC.?9ie
dezembro de 2009.
5.22. Encenada a etapa de envio de lances da sêssâo públicâ, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do prêço mâimo ou inÍerior ao desconto definido para a contrataÉo,
o pregoeiro podeÍá negociar condiçóes mais vantajosas, após definido o resultado do julgêmento.
5 22.1. A negociaÉo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classiíicaçáo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após â negociaÉo, for
desclassificado em razáo dê sua proposta permanecer acima do pÍeço máximo deÍinido pela
AdministraÉo.
5.22.2 A negoçi .Ào *É realizada por meio do sisterna, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
5.22 3 O resultado da negociaçáo será divulgado a todos os licitântes e anexado aos autos do
proces§o licitatório.
5 22.4. O pregoeiro solicitaÍá ao licitante mais bem classiÍc€do que, no prazo de 2 (duas) horas,

envie a proposia adequada ao último lance oÍertado aÉs a negociaçáo realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessârios à conÍrmaçáo daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
5.22.5 É facultado ao pregoêiro prorrogaÍo prazo estabelecido, a partirde solicitâçáo Íundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.23. AÉs a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. OA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Êncerrada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro veriÍcaÉ se o licitante proüsoriamente
classificado em primeiÍo lugar atende às condiç6es de participaçáo no ce.tame, confoÍme previsto
no gd.l&alg!-!:lL1332.qzl, legislação coÍrelata e no item 2.4 do edital, e§pecialmente quanlo

à existência de sanÇâ) que impeça a participaçáo no certame ou â futura contrataçáo' mediante a
consulta aos seguinte§ cadastros:
6.1.1. slcAF:
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6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Uniáo (httosr//www porlâltransparencia.oov.br/sâncoês/ceis); e
6.1.3 Cadastro Nacionalde Empresas Punidas - CNEP, mantido pela ControladoÍia-Geral da Uniáo
(https://www.ponaltransoarencia.oov.brlsancoes/cnep).
6.2. A consulla âos cadaíros seÉ realizada em nome da empresâ licitante e também de seu sócio
majoritáío, por forÇa da vedaçáo de que trata o artioo 12 da Lei n' 8.429. de 1992.
6.3. Caso constê na Consulta de Situaçáo do licitante a existência de Ocorrências lmpêditivas
lndiretas, o PÍegoeiro diligenciaÉ para verificar se houvefraude por paíle das empresas apontadas
no Relatório de OcorÉncias lmpeditivas lndiretas. (lN n" 3/2018. art. 29. caouf)
6.3.1 A tentaliva de burla será verjícada por meio dos vinculo§ socielários, linhas de fomecirnento
similares, dêntre outros. (lN n'3/2018. art. 29. §1o).
6.3.2 O licitante será convocâdo para manifestaçáo previamente a uma eventual desclassificaÇáo.
(lN n'3/2018. aÍt. 29. §21).
6 3 3 Constatada a existência de sanÉo, o licitante será reputado inabilitado, por Íalta de condiçáo
de participaÉo.
6-4. Na hipótese de inversão das fases de habililaçáo e júlgamento, c€so atendidas as condiçôes
de participaçáo, será iniciado o procedimento de habilitâçáo.
6-5. Caso o licitante provisonamente classificado em pnmeiro lugar tenha se úilizado de algum
tratamento Íavorecido âs ME/EPPS, o pÍegoeiro verificará se fazjus ao beneflcio, em conformidade
com o item 3.5 deste edital.
6.6. Verificadas as condiçóes de participaçáo e de úilizaçáo do trâtamento Íavorecjdo, o pregoeiÍo

examinará a propoía classiícada em pÍimeiro lugar quanto à adequâçáo ao obielo ê à
compatibilidade do pÍeço em relaçáo ao máximo estipulado para contralação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no .

6.7. Será desclassific€da a proposta vencedora que:
6 7 1. conti\,/er vicios insanáveisl
6 7 2 náo obede.er às especiÍicâ@s técnicas contidas no Termo de Referência;
6.7.3 apresentar preÇos inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido para a
contratação;
6 7 4 náo liverem sua exequibilidadê demonstrada, quando exigido pela Administraçáo;
6 7 5 apÍesentar desconÍormidade com quaisquer oúras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável-
6.8. No câso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das ploposta§ valores
inferiores a 50% (cinquenla por cento) do valor orçado pela Administraçáo, o que poderá ensejar a
desclasgÍcaÉo da proposta pelo pÍegoeiro
6.8 1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, podeÉ ser considerada aÉs daligêncra

do pregoeiro, que comprove;
6.8.1.1. que o custo do licitânte ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade c€pazes de justiÍic€í o vulto da oÍerta.
6.9. Em conlrataçáo de serviços de engenharia, além das disposiçóe§ acima' a análise de

exequibilidade e sobÍepreço considerará o seguinle:
o.s t Nos regimes de execuÉo poÍ taÍefa, empreitada por preço global ou emPreitada integral,

semi-integrâda ou integÍada, a cârac{eÍizaÉo do sobrepreço se dará pela superaçáo do valorglobal
estimado;
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterizaçáo do sobrêpreço se daíá pela

superaÉo do valor global estimado e pela superaçáo de Çustg unitáio ldo como Íelevante'

conforme planilha anexa ao edital;
6.9.3 No àâso de seMços de engênharia, seráo consideradas inexequiveis as propostas cujos

valores Íorem inÍeriores a 75oÁ (§etenla e cinco por cento) do valor orç3do pela AdministraÇáo,

independentemente do íegime de execução.
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6.9.4 Será exigida garantia adicional do licilanle vencedor cuja proposta for rnferior a 85% (oúenta
e cinco poÍ cento) do valor oÍçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e
o valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigiveis de acordo com a Lei.
6.'10. Se houver indíÇios de inexequibilidade da proposta de prcço, ou em caso da neces§idade de
esclarecimentos complemenlares, poderão ser efetuadas diligências, para que a êmpresa
comprcve a exequibilidade da propoía. Há depender da urgência e necessidade de imediala
contratâçáo, o pregoeiro poderá desclas§iÍicar sumariamente a proposta tida como inexequível.
6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formaçáo de Preços êlaborada pela
Administraçáo, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apreseniar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores âdequados ao valor finâl da sua proposta, sob pena
de náo aceitaÇáo da proposta.
6 1 1.1. Em se tráando de serviços de engenharia, o Iicitante vencedor será convocado a apresentar
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicaçáo dos quantitativos e dos custos
unitáÍios, seguindo o modelg elaborado pela AdministraÉo, bem como com dáâlhamento das
Bonificaçóes e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os Íespec{ivos valores
adequados ao valorínâlda proposta vêncedoía, admitida a utilizaçáo dos preços unitários, no cãso
de empreilada poÍ preç! global, empreitada ,ntegral, contrataÉo seml-integrada e contratação
integrada, exclusivâmente para eventuais adequaçóes indispensáveis no cronograma Íísico'
financeiro e para balizar excepcional aditamênto poderior do contrato-
6.12 Eríos no preenchrmento da planilha náo constituem motivo para a desclassificaçáo da
proposta. A planilha poderá seÍ ajustada pêlo fornecedor. no prazo indicado pelo siíema, desde
que nâo haja majoraÇáo do preço e que se compÍove que este é o bastante para arcar com todos
os c{stos da contÍatâçáo;
6.12 1. O ajuste de que trala este dispositivo se limita a sanar eros ou falhas que nâ! allerem a
substância das propostas:
6'12.2. Considera-se eÍro no preenchimento da planilha passível de correÉo a indicaÉo de
recolhimento de impostos e contribuiçóes na forma do Simples Nacional, quando náo cabivel esse
regime.
6.13. Caso o Termo de ReÍeÍência êxija a apresentaÉo de âmostra, o licitante classiÍicâdo em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de ReíeÍência, sob pena de
não aceitação da pÍoposla.
6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de Íealizaçáo do
procedimento paÍa a avaliação das amostras, cuja presença seráfacultada atodosos interessados,
incluindo os dêmais licitantes.
6.'15. Os resultados das avaliaçóes serà) divulgados por meio de men§agem no sistema.
6.16. No caso de náo haver entrega da amostra ou ocoÍÍer alraso na entrega, sêm justilicativa acêita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especiíicaçóes prevista§ neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.
6.17. Se a(s) amostra(s) aprêsentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) acêita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance oÍertado pelo segundo classiíic€do.
Seguir-sê.á com a veÍiíicaÉo da(s) amostra(s) e, assim. suc€s§ivamente, até a verificaÇão de uma
que atenda às especiícâçóes constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de RefeÍência, necesúÍios e s{rficientes pâra demonslÍar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licilaÉo, seÉo exigidos para Íns de habililaÉo,
nos teÍmos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021, a saber:
7.2. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentaÉo
documentâçáo:

da seguinte
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7.2.1 Câlula de identidade do êmpÍesário ou de todos os sócios;
7.2.2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;
7 2 3 Ato constitutivo, estatuto ou contÍato social êm vigor, acompanhado de todas suas atleraçóes,
devidaínente regiírados, em se tratando de sociedades empresariais e, no câso de sociedade por
açóes, acompanhado dos doqrmentos de eleiÉo de seus atuais administradores;
7.2 4 No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou Cartório de RegistÍo de Titulos e Documentos) acompanhado da pÍova de
Oiretoria em exercício:
725 DecÍeto de âutoÍizaÇáo, em se tralando de empÍesa ou sociedade estrangeira em
funcionamênlo no Pais e alo de registro ou autorizaçáo para tuncionamento expedido pelo órgáo
competente. quando a alividade assrm o exigir
7.3. Regularidadê Flscal, que será comprovada mediantê a apresentaçáo dos seguintes
documentos:
7.3.1. Prova de lnscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.3.2. Prova de inscÍiÉo no Cadastro de Contribuintes Estadual (SintegrrMA - Siíema lntegrado
de lnformaçôes sobre Operaçóes lnteÍestaduais com Mercadorias e Seívaços) ou equivalente da
sededo licitante, exceto pâra àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamenle
de PÍestaÉo de Serviços;
7.3.3. Cartão ou documento equivalente que conste lnscriÉo Municipal, que poderá ser substituldo
pelo Alvará de Loc€lizaçáo e Funcionarnenio.
7.3.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipa! do domicílio ou sede
do licitante. que será realizada da seguinte forma:
7.3.5 Ceriidão Negativa, ou Certjdáo Positiva de Tributos e ContÍibuiçóes Federais e Divida Ativa
da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federall
7 3 6 CeÉidào Negativa de Débitos, ou Certidáo Posilivâ com eíeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicilio ou sededa empresa licitânle, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exdusivamente de
PrestaÉo de SeNiç.os.
7.3.7 Certidáo Negáiva, ou Cêrtidáo Positiva @m efeitos de Negativâ, quanto à Divida Ativa do
Eíado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas quetem a sua Atividade
Comercial exclusivarnente de PÍestaçáo de Serviços.
738 CeÍtidáo Negativa de Débitos, ou Certidáo Positiva com eÍeitos de Negativa, relativa â

atiüdade êconômica, expedida pelo Municipio do domicílio ou sede da empÍesa licitante,
comprovando a íegularidade para com a Fazênda Municipal.
7.3.9 CeÍtidáo Negaliva, ou CeÍtidáo Positiva com eÍeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do
Municipio, expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa licitanle, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.C.10. CertiÍcâdo de Regularidade de SituaÉo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade peranle o Fundo de Garantja por Tempo de SêNiço.
7 3.11. Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,

emitida pelo Tribunal Superioí do Trabalho ou Conselho Superioí da JustiÇa do Trabalho ou

Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho;
7.4. As micÍoempresas e empresas de pequeno poÍte deveráo apresentar toda a documentaçâo

exigida para eÍeito de comprovação de regulaídade fi§cal relêcionadas no item 7.3, mesmo que

edà apresenle alguma restriÉo, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias Úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vêncedor do certarÍle,
prorrogável por igual periodo, a cÍitério da adminislraÉo públicâ, para a íegularizaçáo da

documentaÉo, pagamento ou parcelamento do débito e emissáo de eveniuais ceÍiidóes negativas

ou posilivas com eÍeito de certidáo negativa (art. 42. §1', LC 123/06).
7.5. Este benefício será concedido somente às empresas que obÚveram o beneficio de ME ou EPP
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7.6. A náo-regularizaÉo da documentaÉo, no prazo previsto neste item 7.4, implicará em
decadência do direito à contrataçáo, sem prejuizo das sançôes previstas no Art. 156 da Lei 14.133,
de 1" de abril de 2021. Neste caso, será facúltado à Administraçáo convoc2r licitantes
rcmanescentes, ocasiáo em que seÍá assegurado o exercício do direito de preÍeÍência às demais
microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate
p.evisto no item 5.20.2.
7.7. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentaÉo dos
seguintes documentos:
7.7.1. Certidão negativa de falência recupeíaÉo judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor
da sede do fomecedor ' Lei n' 14.133, de 202í, art. 69, câput, incaso ll) oú, se for o caso, Certidão
de RecuperaÉo Judicial, expedida pelo Cartório Distíibuidor da sede da pessoa jurídicê, com data
dê emissâo náo supeÍior a 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sêssáo, ou que e§teja
dentÍo do prazo de validade expresso na própria certidão;
7.7.2. No caso de certidáo positiva de recuperaÉo judicial ou exlrajudicial, o licitante deverá
apresentaÍ a comprovaÉo de que o respectivo plano de Íecuperação foi homologado iudicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n.' 1'1.'í 01, de 09 de fevereiro dê 2005, sob pena de inabilitâÉo, devendo,
ainda, comprovar iodos os demais requisitos de habilltação.
7.7.3. Balanço patÍimonial e demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) último§ exercícios sociaas, já
exigíveis e apresentados na foÍma da lei, que comprovem a boa §iiuaÉo ÍinanceiÍa da empresa,
vedada a sua substituiÉo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
Índicês oficiais quando ênceÍrâdo há mais de 3 (três) mêses da data de apresentaçáo da proposta;
7.7.4. As empresas criadas no exercicio Íinanceiro da licitação deve.ão áender a todas as
exigências da habilitaçáo e poderão subslituir os demonstrativos contábeis peio balanço de
aberluÍa. (Lei no 14.'133, de 2021, art. 65, §1o).
7.7.5 O balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercicio e demais demonstraçóês
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos. (Lei no 14.133, de 2021, art. 69, §6o);
7.7.6. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência GeÍal (SG) e Liquidez Correnle (LC), superiores a
'1 (um), comprovados mediante a apresentaÉo pelo licitante de balanço patrimonial, demonstÍação
de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) Últimos exeÍcícios sociais
e obtidos pela aplicaçáo das seguintes fóímulas:

rt
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Alivô Circulentê + RêaliávelaLG Lonoo Prazo
= Pâssivô CiÍclrÍãnEFPassivo I[áo

Circulante

Ativo Total
Fâs§ivô Circulentê + Passivo Não

Circulantê

AtivoLc ciÍculante= EÍ8"J[?"

7.7.7. As empresas que apÍesentarem resultado menoÍ do que o exigido deverão complovar,
considerados os riscos paÍa a administÍaçâo, capital mínimo ou palrimônio líquido mínimo

equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçáo, de acordo o artigo 69 da
lei 14 133121
7.7.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaraçáo assinâda por profissional habilitado da área contábil, apresêntada pelo foÍnecedor.
7.7.9. Sáo deÍinidos como documentos complementares ao balanço pat.imonial e necessários à
comprovaÉo da qualiíicaÉo econômico-ínânceira o lermo de abertura e êncerramento do livro
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c€ixa, demonstração de resultado dê exercicio e notas explicativas, nos termos do art. 69, l, da lei
14.133121.
Quando permitida a participaçáo de empresas estrangeiras que náo funcionem no País, as
exigências de habilitaÉo seráo atendidas mediante documenlos equivalentes, inicialmente
apresentados em traduÉo livre.
7.8. Na hipótese de o licitante vencedor ser empre§â estrangeira que náo funcione no País. para
fins de assináuÍa do contrato, os doclmentos exigidos para a habilitação seráo tÍaduzidos por
tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8.660. de 29 de

ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizado§ pelos respeclivo§
consulados ou embaixadas.

7.9 Quâlificaçáo Técnica

7.9.a, Cedidáo de rcgistro da licüante e do (s) responsável (is) técnico (s) detentot (es) do (s)

atestado (s) e cenidáo (ões) de aceyo técnico (CAT) utilizâdos para esta licitaçáo, emitida pelo

CREA ou CAIJ, c.m validade posteior à data da sessão de abettura dos envelopes de habilitaçáo,
devidemente atualizada em todos os sêus dados cadaslrais e contratuais. No caso de licitantes
domiciliadgs em outros Estados, êsfas deverão aprcsentar a ceftidáo emitida pelo CREA w CAU
da s€dle da empresa, sendo que a comprovaçáo do Visto iunto ao ôryáo de fiscalizaçÁo do local
onde os seíviços se/ã o executados somenle seÉ exigida quando da assinatura do ContÊtg.

7.9.b. DECLARAÇÃO formal, frmada sob pena da lei, que as licitantes em se sagrando vencedora,

inslàtaÉ os equipamentos no prazo impostergável determinando no item 7-3 do temo de reíeréncia
que trata sobre o tocâl e prazo de inslalaçéo dos ilens, com a padida técnica e inlcio do
funcionamenlo neste prâzo, contado da dala da assinaturc do contnto, executando assim, o

üocesso de instalaçào.

7.9.c. Comprovação de capacidade técnica-profissional do (s) Responsável (ís) Técnico (s) da

licitanle, através de Ateslado (s) e Cenidáo (ões) de AceNo Técnico (CAT), fomecidas por pessoa

iuidica de dircito p(tbtico ou pivado, devidamente registado no CREA ou CAU' devendo contet
infomações relarvas ás çaracteisticas técnicas e complexidades tecnolôgicas similarcs ou

supeio;es ao objeto ticitado, nome do (s) profrssional (is), responsável (is) pela execuçáo dos

seÍviços, /oca, e peíodo de execução, ou seia, inlomações §u,tcientes e claras para a devida

çomprovaçáo petos membrcs da comissáo pemanente de licitaçáo-

7.9.d, A ticitante deveá comprovar o vinculo do (s) pofrssional (is) detentor (es) da (s) ceftidáo
(ões) de acevo técnico GAn e do (s) atestado (s) da apesentaçáo de cópia autenticada de Ol
(um) dos seguintes documentos:

1) Da caieira de trabalho (CIPS) em que conste a licitante como cuntntante:

2) Do conlÊto sociat da ticttante em que conste o (s) profrssional (is) cono sóÇio (s):

3) Do contrato de trabalho (nodeto CREA) ente a licitante e o responsável técnica, en que se cie
vínculo de @sponsabilidade técnica ou equivalente: ou

4) Caso o prD,tss,bnal ainda náo tenha vínculo com a licitante, esta deverá apresentar ufia
DeclaÊção de contÊ,taçáo íututa do (s) ptofissional (is) detentor (es) do atestado (s) e da cellidão

(ões) apesentado (s).

7.g.e Os atestados e/ou cedidões reíércntes a projeto, frscalização, supeNísáo, gerenciamento ou

contole tecnológico, náo seáo consideÊdas válidas para atendimento à qualifrcação técnica'
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7.9.f. O (s) licitante (s) deverá (ão) aprcsentar, preíeencialmente, somente o(s) atestado(s) elou
certdáo íôes) necessá tio(s) e sufrciente (s) para a comprovaçtu do exigido, gifando com gíifat com
marcâ lexto os itens que comprovem as exigências para melhor visualizaçág quando da análi§€ por
patte dos menbros da coutssÃo PERMANENTE DE LICITAçAO.

7.10. Comprovaçáo de possu, em seu quadro de pro,issronais famacêutico, devidamente
rcgistrado ng CRF, crm compavante de qualifrcaçáo junto ao Fabrcante dos sislemas de gerâção

de gases medicínais, nos temos do arligo 19 da Resolução CFF no 731, de 25 de agosto de 2022,
que dispõe sobe as atibuiúes e competêncías do Íamacêuticg nas atividades que envolvem
gases med,binars. A comprcvaçáo do vínculo emprcgatício se for o caso, poderá ser por meio de
Çópia do livto ou ficha de rcgisbo de empregado ou da cafteira de lrâbalho ou do @ntQto &
pÍesfaÇão de serviços do mencíonado prgfrssional;

7.11. Comprovante de rcgistto e de regulaidade da lícitante junto ao Conselho Regionâl de

Famácia (CRF) em que constem seus responsávels técnicos de nlvel supeior sendo um
Famacêutico, com ou sem vínculo empregatício;

7.12. Compovdçáo de registo e de rcgulaidâde dâ empresa licitante no Conselho Regiondl de

Química - CRO e Conse/ho Regional de Engenhada e Agrcnomia - CREA, bem como dos
responsáveis técnicos em Química ou Engenhaia Quimica juntos aos Conseláos P/o,issionâis
competentes;

7.13. Comprovaçáo de rcgistrc e de rcgulaÍidade da empresa licítante no Consdho Regional de

Engenhaia e Agonomia - CREA, com habilitação em Elética, bem como do§ Íe§porsáve,s
técniços em Elética ou Engenhaia Elétdca, junto ao Conselho Profrssional compelente;

7-14. Documqtlaçáo Rdaliva à Qualifrcação - Ope.acional,

7.14.a. Ateslado(s) de capacidade lécnica, emiüdo(s) por estabelecimenlo de saúde que taça uso

de sisfeín8 de Geraçáo de Oxgénio, con os equipamentos acessónos, de igual ou supeior da

capacidade lotal exigida nesta Tetmo de RefeÉncia, com indicaçáo da confomidade com as

,ormas e rcso/uções ciÍadas nesÍe Temo de Releência, bem çomo as especi,ícações técnicas

exigidas. Obs.: Sob nenhuma hipótese seráo aceito(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica que

íorem omissos ou que nào apresentem as quantidades íomecidas para a compmvaçáo ú
percentual mÍnimo exigido, bem como dêÍnais rcgu,§lo§. (SÚMULÀ Na 263/2011- Fundamento

Legal - Constituiçào Fedetal, ai. 37, inciso XXt Precedentes: AcÜdeo 016 2009 - Plenáio -

sessáo de 11/O2f2OOg - Ata no 06/2(n9, Proc. 027.772200&2, in DOU de 16n2,/20O9. Acírdão
19O8D0OA - Ptenáio - Sessão de 03n9/2008 Ata no 3 2008, Pmc. O11.2U/20(D - 4, in DOU de

05/09/2008. Acórdáo 141712008 - Plenáio - Sessão de 23/07/2008 - Ata no 292N8, Ptoc.

oo7 .535/2005 - 6. in DOIJ de 2 O7aOO1. Acordão 597f2008 Plenáno - Sessáo de 09n4/200A - Ata

no 11no18, Proc. 021.103/2005 - O, in DOU de 14/04/2008. AÇórdáo 2U0/20o7 - Plenáio' sessáo

deo 12noo7 - Ata no 51noo7. Proc. 015.865/2007 2, in DOU de 11/12,2007. Acórdáo 1771/2007

- P/erárb - Sessâo d6 29/08/2007 - Ata no 36/2007, Ptoc. 0u.n9f2007 ' 6, in DOU de 31/082007

- Plenáio - Sessão. Acórdão 1ü7n007 - Cámarc - Sessão de 06/0 2007 - Ata no 172007' Proc.

0U.883/20o5 - 6, in DOIJ de. 11n6/2007. Acórdão 1891f2(n6 - - Ses§áo de 11/1012006 - Ata n'
41/2006, Ptoc. 005.612/2006 - 6, in DOU de 1 10f20O6. Aúrdão N492Oo6 - 2a Cámarc - Sessáo

de 21/03/2006 - Ata no 082006, Proc.Ol 1 .199/2004 - O, in DOU de 27/0Y20O6. AcÓrdáo 065720U
- Plenáio - Sessáo de 26n5/2004 - Ata no 17r20o4, Ptoc. o0ô.565r2in2 -6, in DOU de 09/0d20o4).
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7.15. Relaçáo da equipe lécnica adequadd e disponivel paÉ rcâlizaçéo do obieto da licitaçâo, bem

como da qualifrcaçáo de cada um dos membros da equipe;

7.16. Declaraçáo que tomou conhecimento de todas as informações necessáias e das condições
para o cumpimento do objeto do Tenno de RefeÉncia-

7.17. Declaração que a Usina Concentradora de Oxígénio e seus petrifrco, seÉo inteligadas à rede

elética da con@ssionáia de energia, com a responsabilidade pelo consumo âs expêrsas da

conlíalante.

7.18. Declarcçáo que a Usina Concentradorc de Oxigênio e seus peitéicos, seéo intetligadas ao

Gerador de Energia, paê os casos de falta de enegia elética, com a responsabilida& pelo

consumo do combustivel, manutençáo e disponibilizaçáo às expensas da licitante, se vencedoía.

8. Os documontos exigidos para Íins de habilitaÇão podsrào seÍ apresentados om
originsl ou por cópia;

8.1 . Os documentos exigidos para fins de habilitaÉo poderáo ser substituidos por registro cádaslÍal
emitido poÍ órgáo ou entidade pública, desde que o regisiro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei n' 14.'133/2021
8.2. Será veriÍicado se o licitante apresentou declaraÉo de que alende aos requisitos de
habilitaÉo, e o declaÍante íesponderá pela veracidade das informaçóes preíadas, na forma da lei

í4rt.63. l. dâ Lei no'14.133/202í).
8.3. A veÍificáção pêlo pregoeiro, em sítios elekônicos oílciais de órgáos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, paía fins de habilitaçáo.
8.3.1 Os documentos exigidos paÍa habilitaÉo deverão ser envlados por rneio do sidema, em
formalo digital, no prazo a ser fixado;
I 3.2 Na hipótese de a Íase de hâbilitação anteceder a fase de apresentaçáo de propostas e lances,
os licitantes encaminharáo, poÍ meio do sistema, simultaneamênte os documenios de habilitaçáo e
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §-!:!93I!:30ii9
§ 1' do aÍ1.39 da Instrucáo Notmatva SEGES no 73. de 30 de setembro de 2022.
Aíl verificaçáo Oa habititaÉo ou a exigência dos documenlos nele náo contidos somente será
feita em relâÉo ao licitante vêncêdor.
8 4 1 Os doclmêntos relativos à regularidade íscâl que conslem do Termo de Referência somente
seráo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas
do licitante mais bem classiÍicádo.
I4.2 Respeitada a exceçáo do subitem anterior, rêláiva à regulaíidade fiscal, quando a Íase de
habiiitação anteceder as fases de apresentaÉo de propostas e lanc€s e de julgamento, a

verificãÉo ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitântes-

9. Após a êntrega dos documentos para habilitação, não 3erá permitida a substituição
ou à apresentaláo de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (!gi
1!!P!4.-ú6'Le!l!.2312022.-êB-3 ):

9 I I complementaÉo de informaçóes acerc€ dos documentos já apresentados pelos licitante§ ê

desde que necessária para apuraí fatos existentes à époc€ da abertura do c€Ítame; e

91 2 atualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado aÉs a data de rêcebimênto dâs
propoías;
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10. Na análise dos documentos ds habilitação, a comi3são de contratação podêrá sanar
êrros ou falhas, qu€ não altgrem â substâncla dos documentos ô sua validade luridica,
mediante decisão fündamentâda, rogistrada om ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação,

íí. Nâ hipótêse de o licitante não atender às exig6ncias para habilitação, o pregoêiro
examinaÍá a proposta subsêquentê e assim sucessivamente, na ordem dê classiÍicação,
até a apuração dê umâ proposta que atenda ao presênte êdital;

í2. Somente seráo disponibilizados paÍa acesso público os documentos de habilitação
do licitante cuia proposta atenda ao êditâl de licitação, após concluidos os
procedimentos dê quê trata o subitem anteÍior.

13, Quando a fase dê habilitação antecGder a de iulgamento ê iá tiveÍ sido €nceÍÍada, não
caberá exclusão de licitante por motivo rêlacionado à habilitâçáo, selvo em razão de
fatos supervenientes ou só conhecidos após o iulgamento.

í4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEOIOO DÊ ESCLARECIÍI'IENTO

14.1. Qualquer pessoa é paíte legítima para impugnaí este Edital por irregularidade na aplicáção
da Lei no'14.'133. dê 2021, devendo protocolar o pedido ate 3 (lrês) dias úteis antes da data dâ
abertura do certame.
14.2. A resposta â impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico
oficiâl no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil antêíior à data da abertura do
certame.
14.3 A impugnaÉo e o pedido de esclarecimenlo deverá ser realizada exclusivamente por meio
do Portal Compras Públicas.
14.4. As impugnaÉes e pedidos de esclaÍecimentos náo susPendem os prazos previstos no

ceíame.
14.4.1.A concesúo de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contrataÉo, nos autos do proc€sso de licitação.
í4.5. Acolhida a impugnaÉo, seÍá deíinida e publicâda nova data paÍa a realizaÇão do certame.

15. DOS RECURSOS

15.'1. A interposiçáo de recurso íeÍerênte ao julgamento das propostas, à habilitaÉo ou inabilitaÉo
de licitantes, à anulaÉo ou Íevogaçáo da licitaÉo, observaÍá o disposto no art. 165 da Lei n'
14 .133. de 2021 .

15.2. O prazo recurs€l e de 3 (três) dias útêis, contados da data de intimaÇão ou de lavratura da

15.3. Quando o íecurso apresentado impugnar o lulgamento das proposks ou o ato de habilitaÉo
ou inabilitaÉo do licjtante:
15.3.1 a intenÉo de recorrer deverá ser maniÍe§ada imediatamentê, sob pena dê preclusão;
15.3.2 o pàzo pa? a manifestaÉo da intenÉo de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

15.3.3 o prazo para apresentaçáo das razôes recuÍsais §erá iniciado na dala de intimaçâo ou de
lavratuÍa da ata de habilitaÉo ou inabilitaÉo;
15.3 4 na hipótese de adoÉo da inversão de fases prevista no §ill1d934,ilz-!la..lLgllM!,.:[3]lJlC
Z!4, o pÍazo pata apresêntaçáo das razóes íecursais será iniciado na data de intimaçáo da âla de
julgamento.
15.4. Os recursos deveráo ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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'15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiveÍ editado o ato ou profendo a decisáo reconida,
a qual podeÉ reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

eírcaminhar rec{rrso paíâ a auloridâde superioí, a qual deverá pÍoíerií sua decisáo no prazo de 10
(dez) dias uteis, contado do recebirnênto dos autos.
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo náo seráo conhecidos.
15.7. O pÍazo para âpresentaçáo de @nlrarrazóes ao recurso pelos demais licilantes seÉ de 3
(três) dias uteis, contdos da data da intimaÉo pessoal ou da divulgaçáo da inteÍposiçáo do
recurso, assegurada a üsta imediáa dos elementos indispenúveis à defesa de seus interesses.
15.8. O Íecurso eo pedidode reconsideraÉo teráo eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recoÍida
até que sobrevenha decisáo final da autoÍidade competente-
15.9. O acolhimenlo do recuÍso invalida táo somente os átos insuscetÍvêis de aproveitamênto.
15.10-Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interessados no sitio
eletrônico do órgáo pÍomotor da licitaçáo, ou poderá ser encaminhado via e-mail no c€so de
impossibilidade de realizar o uploâd no site.

I6. DAS INFRAçÔES ADIIIINISTRATIVAS E SANÇÔES

'16.'1. Comete iníraçáo administráiva, nos lermos da Iei, o licitante que, com dolo ou culPa:

16.1 1 deixar de entíêgar a doqrmentaçáo exigida para o @rtame ou náo entregaÍ qualquer

documento que tenha sido solicitsdo pelo/a pregoeiro/a durante o cerlame;
16.1.2. Salvo em de@rrência de Íato superveniente devidamente jusliícado, não mantiver a

proposta em especial quando:
16.'1.2.1. náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertâdo ou após a negociação:
16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigÍvel;
16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

16.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
'16.'1.2.5. apresentar proposta ou amoíra em desacordo com as especificâçôes do edital;
'16 1.3. náo celebrar o contrato ou náo entregar a documeniaÉo exigida para a contrataçáo, quando

convocádo dêntro do prazo de validade de sua proposta;

16 1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retiÍar o instrumenlo

equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;
16.1 4 apresentar declaraçáo ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo

Íalsa durante a licitâçáo
16.1.5. Íraudar a licitaÉo
16.1 6 comportar-se àe modo inidôneo ou cometêr Íraude de qualquer náureza, em especial
quandol
16.1.6.1. agir em conluio ou em desconÍormidade com a leii
16.1.6.2. induzir deliberadamente a eno no julgamento;
'16.1.6.3. apresentaramoíraÍalsificada ou deteriorada:
16.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar o§ objetivo§ da licitaÉo
16.r.8. prat!Çar ato lesivo preüsto no a!|..,]fj4tglú!a&l§Jb.?g!3.
16.2. iom Íulcro na !91-!:l-4133-!92q2!, a AdminislraÉo poderá, gaÍantida â previa deÍesa.

aplicar aos licitantes elou ad;udicatário§ as seguintes sançôes, sem preiuizo das responsabilidades

civil e criminal:
16 2 1 êdveítência:
16.2.2 mlulla-,
16 2 3. impedimento de licitar e contÍatar e
to.Z a. declaraçáo de inidoneidade paÉ licitar ou contratar, enquanio perdurarem os motivos

determinantes da puniçáo ou até que seja promoüda sua ÍeabilitaÉo perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicâÉo das sançóes serão considerados:
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16 3 1. a nalureza e a graMdade da infraçáo comáida.
16.3.2. as peculiaridades do ca§o @ncreto
16.3.3 as ciÍcunstâncias agravanles ou atenuantes
16 3 4 os danos que dela provierem para a AdminístraÉo Pública
163.5.a implantaçáo ou o apeÍÍeiçoamento de programa de integridade, coníorme normas e
orienlaÉes dos órgãos de contÍole.
16.4. A multa seÉ recolhida em percentual de 0,5olô a 30% incidente sobre o valor do conlrato
licitado, Íecolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial.
16 4 1. Para as infraçôes previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a mulla será de 0,5olo a 15olô do
vâlor do contrâto licilâdo
16 4.2. Para as infraçóes previslas nos itens '16.1.4, 16.1.5, 16. í.6, 16.'t.7 e '16.1.8, a multa seÍá de
15% a 30% do valor do contrato licitado.
16.5. As sançóes de advertência, impedimento de licitar e conlralar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cúmulativamente ou náo, à penalidade de multa.
16.6. Na aplicâçáo da sanção de mulla será facultada a deíesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contrdo da data de súa intimaÇáo.
16.7. A sançáo de impedimento de licitar e contráar será aplicada ao responsável em decorrência
das rníraçóes administrativas relacionadas nos [ens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando náo sejustificar
a imposiÉo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contíatar no âmbito da
AdministraÉo Pública diÍeta e indireta do ente federáivo a qualpertencero órgâo ou entidêde, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de dêclaraÉo de inidoneidade para licitar ou
contratar, em deconência da prâica das infraçóes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, '16.'1.7

e 16.1.8, bem como pelas inÍraÇóes administrativas previstas nos itens 16.'1.1, 16.1.2 e '16.1.3 que
jusliÍiquem a imposiÉo de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duraÉo observará o píazo previsto no A!!.i!!qJ§§l-dgLqL[al!L!!!4qZL.
16.9.4 recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiíraçáo, descÍita no item 16.1.3,
caracierizará o descumprimento totat dâ obrigaÉo assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda ds garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade prornotora da licitaçáo, nos
termosdo@.
16.10. A apuraçáo de responsabilidade relacionadas âs sanÉes de impedimento de licitar e
contrata. e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conlratar demandaÉ a instauração de
processo de Íesponsabilização a ser @nduzido por comissáo compostâ por 2 (dois) ou mais
seNidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitanle ou o
adjudic€táÍio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, coniadoda data de sua intimaÇão, apresentar
defesâ escrita e especillcar as provas que pÍetenda produzir.
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sanÉes de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisáo recorrida, que, se não a ÍeconsideraÍ no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encâminhará o recuÍso com sua motivaçâo à autoridade superioÍ, que deveÉ proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos êutos.
16.'12. Caberá a apresentaÉo de pedido de reconsideraçáo da aplicâçáo da sanção de declaraçáo
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data da
inlimaÉo, e decidido no prazo máximo de 20 (vante) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisào
recorrida atá que sobrevenha decisfu final da autoridade competente.
'16.14. A aplicaÉo das sânçôes píevistas neste edilâl náo exclui, em hipótese alguma, a obíigaÉo
de reparaÉo integral dos danos causados.
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17. DAS DtspostçÕEs GERA|S

'17.'1. Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrônico.
17.2. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenjente que impeçâ a rêalizaçáo
do ceÍlame na data marcada, a sessão será êutomaticamenie transferida para o primeiro dia útir
subsequente, no mesmo horáío anteÍiormente estabelecido, desde que náo haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
'í7.3. Todas as rcferências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessáo públicâ observarâo o
horário de Brasília/DF.
17.4. A homologaÇáo do íesultado desta licitaÉo náo implicará direito à contráaçáo.
17.5. As normês disciplinadoras da licitaçâo serão sempre interpretadas em Íavo; da ampliaÉo da
disputa entÍe os anteressados, desde que náo compiometam o interesse da Adminislraçáo, o
pÍincípio da isonomia, a finalidade e a seguranç€ da contrataÉo_
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo é apresentaçáo de suas propostas e a
AdminjslraÉo náo seÉ, em nenhum caso, responsável-por esáes custos, independentemente da
conduÉo ou do resultado do processo licitatório.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excruir-se-á o dia do inicioe incluiÍ-se-á o do vencimênto. Só se intciam e vencem os prazos em dias de expediente na
AdministraÉo.
17 8. O desatendimento de exigêncjas formais nâo essenciais nâo importará o afasíamento do
licitanie, desde qle seja possívêl o aproveitamento do alo, obseÍvados os princípios da isonomia e
do interesse público.
17.9. Em caso de divergência entre dlsposi@s deste Edital e de seus anexos ou demajs peÇas
que compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.
17.10 O Edital e seus anexos estáo disponiveis, nê íntegrâ, no portal Nacionêl de Contrâiâçóes
PÍblicês (PNCP). na platâforma do pregão eletrônico, e nã poÍial de transparência do Município.'17 I 1. lntegram eslê Edrtal. para todos os fins e efeitos. os seguinles anexos

ANEXO I - Termo de Referência
Apêndicê do Anexo I - Estudo Técnico preliminar
ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato
ANEXO lll- Declaração conjunta

Alto AIegre do Pindaré (MA), 17 de dezembro de 2024.

c+** üi*o[.^"^.*.T"^^
Thays Crisüna Oliveira Paqa
Secretário Municipal de Saúde
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PREGÃO ELETRÔNICO N" Oí6/2024 - PUPIIIAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

í. OO OBJETO

ContrataÉo de empresa especializada em locaçáo, instalaçáo ê manutençáo de Usina
Geradora de Oxigênio, Central de Ar Medicinal lndependênte, Gerador de Vácuo Clinico, e
ManutenÉo da rede de Gases Medicinais , paÍa áender o Hospital Municjpal de Alto Alegre do
Pindaré, incluindo; mão-de-obra de instâlaçáo do equipamento, treinamento básico de operaçáo.
logistica, manutenção preventiva e corretiva com substituiçáo dê partes e peças conÍorme
especiíicaÇóes, quanüdades, exigências, estimativas, estabelecidas neste Termo de Referência.

2. DA JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal de '1988 ao criar o Sistema Único de Saúde - SUS criou,
tamtÉm, o dever do poder público de gâÍantiÍ o acesso univêrsal e igualitário a todas as
pessoas às açóes prevêntivas e curalivas de sâúde. Náo se pode olvidar que, poÍ ser uma
garantia constitucional, à saúde jamais poderá sêr negada pelo estado, mâs este tamtÉm
obedece a outros mandamentos constitucionais que o obrigam a zelat pela lêgalidade,
eliciência, e estrito cumprimento das normas.

O Hospital, como Estabelecimento de Assistência à Saúde (EAS), obedece a
regras tecno/sanitária, cuja desatenção enseia em responsabiiidade, tanto cível como
criminal. Com efeito, é impoÍtante destacar que o fornecimento de gases é ieito por três
modelos conÍorme destacâ a RDC 50/2002 da ANVISA: Tanques, Cilindros e Usinas
concenlradoras de oxigênio.

No prêsênte caso o Hospital Municipal necessita de dispor de Oxigênio, Ar
Medicinal, e vácuo clínico, indispensáveis âo tratamento e cuidados na unidade, em
espêcial nos centros cirúrgicos, ênÍermarias, sala vêrmelhas e dêmais ambientes
reservados ao atendimento de enfeÍmos. A opÉo pelo fornecimento de oxigênio através
de concêntradores, e de Ar medicinal atrâvés de sistemas que se servem dê compressores,
permite economia ao erário e segurança no fomecimênto, possibilitando assim a

disponibilizaÉo de um sistema completo, compâcto e eficientê para, atendendo as normas
da ABNT e ANVISA, disponibilizâr a inÍraestrutura indispensávêl ao Hospital. Esse tipo de
sistêma sê mostrou seguro ê êÍiciente em face da crise oriunda dâ pândemia do Sars-Cov2
(COVID-19), como se veÍiÍicou em Manaus (AM).

A produÇão in situ de gases medicinais exige a observaçáo de regras imposta
pela ABNT e pela Agência Nacional de MgiEncia Sanitária, sendo que a ABNT trata de
forma exclusiva da parte de operacionalização de sistema concentradoÍ de oxigênio, das
exigências para seu regular funcionamento e das regras para sua instalaÉo e

acionamento. Por seu turno, a ANVISA trata com total e inanedável observáncia às NBR

editadas, do controle de produtos de saúde alinhada com as tendências internacionais de

classiícar gases como medicámentos, e considerândo as especificidadês dos gâses

medicinais, publicou as RêsoluÉes, RDC no. 69, de 1o de outubro de 2008.
PáaiM 20152
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A RDC n. 69/2008 estabelece as Boas Práticas de FabricaÉo de gases
MEdiCiNAiS, E EM SêU ANEXO REGULAMENTO TÉCNICO DE BOAS PRÁTICAS DE
FABRICAÇÃO DE GASES MEDlClNAls, é claro ao dispor em sêu item 2.3 quer "O disposto
nestê Regulamento nâo se aplica à produção e ao manusêio dos gases mêdicinais em
serviços de saúde para uso próprio, os quais estão sujeitos à legislaÉo especíÍica vigente".
Por seu turno a RDC no. 509, dê 27 de maio de 2021 classiícou as Usinas Concentradoras
de Oxigênio como êquipamento de infraestrutura, ou seja, equipamento ou sistema
inclusive acessório e periférico que compôe as instalações elétrica, eletrônica, hidráulicâ,
fluido-mecânica ou de climatizaÉo, de circulaÉo vertical destinadâs a dar suporte ao
funcionâmento adequado das unidades assistenciais e aos setores de apoio

Como se vê, ao dispor, mediante locaÉo, das máquinas gerâdoras de gases

medicinais para consumo póprio, nâo pode o EAS remunerar a o volume de gasês

consumidos com base na produção, pois aíleremos uma irregularidade sanitária, qual seja

a aquisiÉo de gases sem a autorizaÉo sanitária Deste modo, veriÍicamos que a locaÉo
deve ser rêmunerada com base única êm valor mensal e fixo.

Notadamente, a produçáo de gases medicinais, em especial o oxigênio, (an situ)

têm mmo matéria prima o ar atmosférico, e como custo de produÉo praticamentê a energia

elétrica. Neste cantexlo, a instalação e mânutenÇáo devem ser executadas por pessoal

qualiÍicâdo e treinado, com o uso das feÍramêntas especíÍicas.

A Modalidade de Licitação Pregáo leva em consideraçáo que nâo se pode

remunerar a locaÉo com base apênâs na quantidade de gases fornecidos e distribuídos
(in situ), vez quê tal situação enseja contrariedade a RDC 70/2008, posto quê não qualifica

a permissáo iontida na RDC 69/2ooa, o que permite ser contratada em conjunto â soluÉo
pâra a disponibilizaÉo de Ar medicinal.

Por se tratar de contrataÉo que envolve serviços que não podem soÍrer solução

de continuidade, e que obedecem a rêgras da ANVISA, RDC 509/2021, quê impóe que as

Usinas concentradoras devam possuir elaborado e implantado o Plano de gerenciamento

dê tecnologias em saúde, devêrá o interessado apÍesentar junto mm o ateslado de

capâcidade técnicas, o rêspêctivo Plano de Gerenciamento para Usina Concentradora de

Oxigênio, Vácuo e dê Ar Medicinal, com o devido rêgistro no mnselho respectivo.

Nesse tocante é necessário trazêr a diferença entre licitagáo por itens e licitaÉo
por lotes, sendo que na primeiÍa o objeto é dividido em paÍtes especíÍicas, cada qual

rêpresentando um bem de Íorma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento

de diversos itens que formaráo o lote.

Destaca-se que para a deÍiniÉo do lote a Administração deve agir com cautela,

razoâbilidade e proporcionalidadê para identifcar os itêns que o integraÍão' pois os itens

agrupados devem guardar compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as Íegras de

,!údo para a mmercializaçâo dos produtos, de modo a manteÍ a competitividade

necessária à disputa.
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Em determinados casos não é âdequado o agÍupamento de itens que, embora
possuam o mesmo gênêro, são produzidos e comercializados de forma diversa, de modo

a ampliar a competitividade e obter o mênor preço possívê|. Todas as peculiaridades

envolvidas dêvem, entáo, ser avaliadas.

Tem-se que a regÍa é a realizaÉo de licitação por itens' êxigindo-se justiÍicativa

adequada para a realizaÉo de certame por lotes, bem como a demonstração dâ vantagem

dessa.
Nesse viés, as aquisições por parte de instituições pÚblicas devem ocorrer poí

itens, todaviâ, no caso dê opção de aquisiÉo por lotes a composição destes deve ter
justiflcativa plausível, observando os critérios administrâtivo, técnico e econômico'

Nesse inlerim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente

a partir do momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como'

facilita no gerenciamênto contratuâ|, gerando diminuiÉo no quantitativo de contratos â

serem formalizados

Além disso, a licitaÉo por item, sem atrativo comêrcial' pode resultar em

licitaÉes desertas, Írustradas óu grandes dores de cabeçâ na gestão contratuâl' vez que'

Íornecedores obrigâdos a entregar produtos com baixa materialidade' diante dos custos

iãgístús, sobrer;ao de transpórte, podem desislir da entrega ou, no mínimo' impor

resistência ao fomecimento.

Ademais, a compra por lote propioa em uma dlmrnuiçáo nos riscos inerentes à

oróoriaêxecucão.pois.nãorestamdúvidas,oobjetopretendido,quandoexecutadopor
íàiã.ã"itãüãóà 'poderá náo ser integralmente entregue' tendo êm vista problêmas nas

relações jurídicas mantidas com diversos contratados'

A outro tanto, no que tange ao critéÍio técnico, tambem' es1á previsto' tendo em

vista que, iniààtmente afastou a ináusão de lote único, o que restringiÍia a paÍticipaçáo,

alàÀ de fazer a oivisáo de forma racional, levando em consideração um critério especíím

ã.- .of,rt'n""ao. oual seia simllaridade entre os objetos assim agregados' com vistas a

iã""iüiriài-Iriiri.-rçao ã'á 
"iitério 

,nito,,e para a aplicaÉo dos descontos alcançados'

Desta Íeita, só é será indevrdo o lulgamento de meno' pre,çD por lote' quando for

preiuOiciat ã competittvidade e quando fór Écomendável a drvisâo em váÍios objetos'

ôuânão a agrutináçâo se dá por iustiÍicativas técnicas' como impedir prejuízos ao conjunto

;;;iÀá;áu;esmo evitar perda de economia de escala' ela será lícita' o que restou

perfeitamente previsto no câso concreto'

No que tange ao critério Econômico, a iicitaÉo do tipo menoÍ preço por lote há

um grande gãn-Áá parã a Administração na economia de escala' que ap-licada no câso em

i"i":;;-;,rã nà'aquisição de màdicamentos, implica em aumento de quantitativos

""ig;ifiããtir"f 

'", *nseàüente.entá' uma reou6o dê preços a serem pâgos pela

Administração.

3. DOS OUANTlrATlvos E ESPECIFICAçÔÉS
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3.'1. As empresas interessadas em aprcsentar proposta para o fornecimenio do objeto
deverão atender. rigorosaÍnenle, as especificâçóes, quantidades e Unidadê dêfinidas abaixo:

LOTE ÚÍ{ICO

ITEM IIEM UNIDADE QUAÍ{ÍIOADE

01

s€rvaço de loceção de uma Usina

GeÉdora de oxiBênio .om
capá.idâde de 8eráçâode 6,23 m'/h

Mas 12 Rs 14.933,33 R5 179.199,96

Rs 69.600,00a2

seryiço dê locasão dê siíema
gê.ádor dê vácuo clinico, com MÉs 72 Rs s.800,00

0l

sediço de LocÉo de sistemâ

indepe.dentê de Geração de ÁR

Medi.inâl com c.pacidade de
MÊ5 12 Rs s.266,57 Rs 63.200,04

Mânutenção Preventiva e corretivâ

dâ Rêde dê oistribuiçâo de Gãses

Medicinais: Oxi8ênio, Vátiô e Âr
MÊ5 12 Rs 3.200,00 R5 38.400,00

3.2- O quantitativo píevisto neste item tem câráter est,mativo, balizâdo em funÉo do
consumo e utilizaÉo prováveis, conforme levantamenlo dos órgâos municipais, não se
constituindo, em hipótese alguma, compromisso do Municipio pela contÍaiaÉo em sua lotalidade

4. ESPECTFTGAçÃOrÉCÍ{rCA.

Por Usina Geradora de Oxigênao - PSA, com no minimo 93o/o de puÍeza entênde'se como
um equiparnento permanente de anfraestrutura hospitalar na área de gases que deverá contar com
Concentradores de Oxigênio e sistema independente degeraçáo deAr l\redicinal, e sistema de Vácuo
Clínico, manutenção de rede de gases.

HOSPITAL MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.
4.2. Usina Gêradora de Oxigênio;

Usina Geradoía de Oxigénio. pÍessáo de saida do reservatório de oxigênio de no minimo
4,5 - 5,5 baÍ. Com capacidade de geraÉo de 6,23 m3/h de produÉo, totalizando 44.850 mvmês,
com produÉo ininterrupta. Com monatoramento remoto ou telernetria com controle de inÍormaçóes
de produçáo, sâturaçáo do oxigênio produzido no momento, alarme com bloqueio de produção em
c€so de baixa concentÍaÉo de oxigênio (para menor de 93%). Equipamênto possui acessórios
indispensáveis para seu funcionamento como: (01) Pré-filtro coalescente 0,1p, (01) pós-filtro
coalescente O,O1p e filtro de cáíváo ativado, 4 reservatódos de armazenamento de oxigênio com

capacidade de 1000 Litros cada. Equipamento possui uma bateíia dê cilindros de para Backup em
câso de pane e/ou falha do sistema. Sistema contém dois manitolds de oxigênio para backup 5x5.

4.3 Sistema independente de fornecimento de Ar Medicinal;
Com Compressor 1oHP, vazáo 42 m'/h, 30.240m3/mês alta eficiência energética, (02) dois

reservatórios dê ar comprimido medicinal com câpacidade de 500 Litros cada, um píâfi[ro
coalescenle O,10p, um secadoÍ poÍ refrigeraÉo de 100 PCM, um Secador por adsorÉo com

indicador de ponto de orvalho a >45oC, um pósfiltÍo coalescenle o,01tl e filtro Carvâo Ativado O

sistema permite compatibilidade ente si, podendo funcionar individualmente. Contém dois manifolds
de backup para AÍ l\redicinal 5x5, com operaÉo automática e manômekos indic€tivos de pressáo,

para AÍ Medicinal; qualidade do Ar comprimido geÍado atende as especificaÉes exigida êm
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conformidade as normas vigentes. O sistema atende imprescindivelmenle as normas ügentes,
como RDC 50/2002, ABNT/NBR 12.188, enquadramento na Norma NR 13 Anexo lV 1.2 Para os
vasos de pressáo, inclusive com documentaÉo de origêm.

4.4 Sistêmâ de gêração dê vácuo clinico:
Central de Vácuo, com exêcuçáo, composta de moto-bomba com c€pacidade de 90m'/h e

um reservatório vertac€l de 500 litros, equipada com painel elétrico de comando, com inversáo e
entrada automática da motcbomba reserva. Moto-bombas rotaiivas de palheta lubrificadas,
refrigeradas a ar

4.5. Manutenção na Rede de Gases:
Manutençáo completa na rede de gases composta por Oxigênio, Ar e Vácuo.

4.6 ObseÍyações sobr€ gase3 pÍoduzidog

O Oxigênio produzado pela USINA náo se conÍunde com o aÍ medicina, e conforrne
determina a RDC 050/2002 da ANVISA, ilem 7.3.3.2.b, AÍ comprimido medicinal, tem as sêguintes
caracterislicas e exigências:

Utilizado para fins terapêuticos. É isento de óleo e de água, desodoÍizado emfrltros especiais
e gerado por compÍessoí com sistema de tratâmento para a retirada do óleo e de odores do ar
comp.imido

A centrêl de suprimento que faz parle da planta conlém um compressor e um suprimento
reserva em cilindros.

O ar medicinal tem os limites máximos poluentes toleÉveis:
- N2: Balanço
- 02: 20,9o/o
- COr 5 ppm mâimo;
- CO2: 350 ppm máximo;
- SO2: 0,0í6 ppm máximo;
- NOx 0,0255 ppm máxirno;
- Oleos e parliculas só|das: 0.1 mgh":
- Ponto de orvalhoi - 40o C, referido a pressâo almosÍérica.

4.7 VISITA TÉCNICA.
Por se tratarem de sistemas, máquinas e serviços, cujo dimensionamento é fator

prepondêrante para sua efetivaÉo, é indispenúvel a visita técnica, nos locais de instalaçáo, pelos
interessados, resultando a ausência dê üsita técnica na inabilitaÉo da licitante, podendo a visita
técnicâ ser realizada até o segundo dia anteÍior a data de abertura do certame, nos locais:

- Hospiial Municipal de Alto Alegre do Pindaré, Avenida Carajas.

A visita técnica deverá ser realizada pelo responsável técnico da empresa, devidamente
registrado no CREA, nesia condiçáo. mediante prévio agendamento de horário junto à Secretaria
Municipal de Saúde - SEMUS.

Tendo em vista a Íaculdade da Íealizaçào da vistoria, podendo a licitante apresentaÍ
declaração do Responsável técnico de que possui pleno clnhecimento do objeto em substituiçáo
ao atestado, as licitantes náo podêrão alegar o desconhecimento das condiçóes e grau de

Pfuina 21t52

@dá nàl@çào 
'nstálâÉo 

e mnutenÉo dê usi.a
GeÍadora d;Orioênio. ContÍaldê Ar Mêdicinale GeÍ.do de Vádo Clini@, paÍa alender o 86íit l Munid9âl deAhoAleg.edo

Gc
2,*
W
(



t

(#)
PRÊFEITURA MUNIGIPAL OE ALÍO ALEGRE OO PI''IDARÉ . A

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.8:,20t 01-2í

dificuldade existenles como justrÍicáiva para se eximirem das obrigaÉes assumidas
decorÍência da exêcuÉo do objeto deste Pregão

em

í.8 EXIGENCIAS TÉCNICA.
Em conformidade com a complexidade do sistema, as licitantes obrigatoriamente

apresentaÍ, além da documenlaÉo exigida pela lei de regência:
a) Aleíado(s) de capacldade técnica, emitido(s) por estabelecimento de saúde que façe uso

de sistema de GeÍaçáo de Oxigênio, com os equipamentos acessórios, de no mínimo 50% ou
superior da capacidade total, poÍ áestado, com indicaÉo da conformidade com a§ normas e
resoluçóes citadas no item 10 deíe Teímo de Referência, bem como as especiÍicâÉes técnicás
exigidas. Para cada Atesiado deverá ser apresentada a colTespondente certidáo de acervo técnico
(CAT) ou as anotaçóes e registros de responsabilidade técnicâ (ART/RRT) emitidas pelo conselho
de fiscalizaÉo em nome dos profissionais vinculados aos atestados, como forma de coníerir
autenticidade e veracidade às inÍormaçóe§ constantês nos documenlos emitidos em nome das
licilantes. (TCU. Aórdão 3094/20-PlenáÍio);

b) Projeto dê instalaçáo de Sistema Concentrado. de Oxigênio Medicinal, incluindo a
individualizaçáo de todos os equipamentos:

c) Projeto de instalaçáo de Centíal Geradora de Ar l\redicinal, incluindo a individualização
de todos os equipamentos;

d) Projeto de instalaçáo de Central Geradora Vácuo Clinico, incluindo a individualizaÉo de
todos os equipamentos;

e) Relaçáo da equipe técnica adequada e disponívêl para realizaÉo do objeto da llcitaçào,
bem como da qualiíicaÉo de cada um dos membros da equipe

0 Comprovante de registro ê de regulaíidade da licitante júnto ao Conselho Regional de
Engenharia (CREA) ou visto de licitaÇáo, em plena validadê, em que constem seus responsáveis
técnicos de nível supeÍio. sendo um EngenherÍo Mecânico, com ou sem vinculo empregaticio,
acompanhado de seu registro no conselho pertinente;

g) A compÍovaçáo do vínculo empregatício se for o cáso, poderá ser por meio de cópia do
Iivro ou ficha de regiíro de empregado ou da cárteiÍa de trabalho ou do cont.ato de preíação de
serviÇos do mencjonado profissional;

h) DeclaÍaçâo que tomou conhecimento de todas as inÍormaçôes necessáías e das
condiçôes para o cumprimento do objeto do Termo de Rêfêrência. Essa declaraçáo dêverá ser
expedida até 02 (dois) dias úteas antes da data preüsta para a abertuÍa da licilaÉo;

i)Minuta compteta dos Planos de Gerenciamento daTecnologia para Geraçáo e Distribuiçáo
de Gases Medicinais, com seus anexos e normas indicadas:

j) Declaração que a Usina Concentradora de Oxigênio e seus petriflco, seráo interligadas à
Íêde elârica da unidade de saúde:

k) ComprovaÉo de possuir em seu quadro de profissionais farmacêutico, devidamênle
registrado no CRF, com comprovante de qualiíicaÉo iunto ao Fabíicanie dos sastemas de geraçáo

de gasês medicinais, nos termos do artigo 19 da ResoluÉo CFF n" 731, de 25 de agosto de 2022,
que dispõe sobre as alribuiçóes e competências do Íarmacêutico nas atividades que envolvem
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gases medicinais. A comprovaÉo do vinculo empregatício se for o câso, podeíá ser por meio de
ópia do livro ou ficha dê regislro de empregado ou da caÍteira dê trabalho ou do contrato de
prestaçáo de serviços do mencionado pÍofissional;

k.1 . Comprovante de registro ê de .egularidade da licitante junto ao Conselho Regional de
Farmácia (CRF) em que constem seus responsáveis técnicos de nivel supeÍior sendo um
FaÍmacêutico, com ou sem vinculo empregalicio;;

l) ComprovaÉo de Íegislro e de regularidade da empresa licitante no Conselho Regional de
Quimicâ - CRQ e Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, bem como dos
responúveis lécnicos em Ouimicá ou Engenharia Quimicâ juntos aos Conselho§ ProÍissionais
compeientes;

m) ComprovaÉo de registío e de regularidade da empÍe§a licitante no Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia - CREA, com habilitaçáo em Elétricê, bem como dos responsáveis
técnicos em Elêtricâ ou Engenharia Elétíica, junto ao Conselho Profissional compelente;

4.8.1 Por se tratar de equipamentos que não podem soírer soluÉo de continuidade, a
licitante deverá apÍesentar DECLAMÇÃO de que POSSUI em seus estoques ou disponíveis em
seus fornecêdores, todos os equipamentos exigidos no edital, e em virtude de a Unidâde Hospitalar
carêcer dos serviços de rÍEdo inintenuptos, deverá ser exigido, como condiÇâ) de participaÉo na

fase de habilitaçáo, DECLAMÇAO foÍmal, firmâda sob pena da lei, que a licitante em se sagrdndo
vencedora. INSTALARA os equipamentos no prazo impostergávêl de 10 (dez) dias co.Íidos, com a
paÍtida técnica e início do funcionaÍrento neste prazo, contados da data da assinatura do contrato,
executando assim o projeto de instalaçáo.

5. PRAZOS E CONDIçOES DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS

5.1. Prazo de vigência do contrato: O prazo de vigênciã do contrato será de áé 60 (sessenta)
meses comdos, @ntados a paÍtir da assinatuíâ do contrato, podendo ser prorrogado por igual e
sucessivo periodo, com vislas à obtenÉo de preços e condiÉes mais vantaiosas para a
administraçáo, conforme §1', do An. 106, da Lei 14.13312021 .

5.2. Prazo para início da execuçáo dos serviços: O prazo pára o início dos serviços será de
até íO (doz)dias corídos, contados aÉs a assinatura do contralo. A contratada só poderá iniciar
cada seNiço após a autonzaÉo emitida pela autoridade competente indicada pela Secretâria
Municipalde Saúde.

5.3. A simples ênlrega do produto pelo Íornecedor náo implica na sua aceitaçáo definitiva, o
que ocorreÉ aÉs a vistoria ê comprovaÉo da conformidade pelo Corpo Técnico do Municipio,
logo serão recebidos:

5.4 OBRIGAÇÔES ACESSÓRIAS AO SERVIÇO.

5,4,1 INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

5.4.1.'t A instalaÉo dos sistemas de gases medicinais será de responsabilidade da empresa
vencedoía, no píazo máximode 1O (DEZ) diascoÍÍidos coniados dâ data da ordem de fornecimento,
Íicando sob sua responsabilidade, mêdiante programaçáo antecipada em comum a@rdo com a
fiscãlizaÇão da unidade de saúde, proüdenciar a execuÉo do Proieto complêto, conforÍne
desenhos da situaçáo das in§talaçôes, informaçóes sobre localizaÉo dos equipamentos,
instalaçóes elétricãs e demais inslalaçóes existentes no loc€l , bem como:
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a) Recolhimento de ART junto ao CREA dos seNiços rêãlizados;
b) Transporte hoÍizontal e verticâl de todos os equipamentos até o local de insialaÉo;
5.4.1 2 lnterligaçâ) de todos os equipamentos descÍitos às redes de distíibúiÉo existentes,

sendo que a interligaÉo deverá seí realizada em trecho de tubulaÉo cujo diámetro seja súciente
ao períeito suprimento dos gases, mantendo as capacidades de fluxo e vazâo atuais:

5.4.1.3 As tubulaçóes deveráo ser executadas em tubo de cobre, sendo tipo costura hidÍolar,
classe A, limpas e lraladas previamente para uso com oxigénro, conexÕes em cobre ou latáo
soldadas com solda prata 25%, pintadas nas cores padÍonizadas pela ABNT (N8R12188), Íxadas
com suportes de metal, confeccionados para esta finalidade, devidamente tratados e em antervalos
dellnidos conforme norma ABNT N8R12188:

A- Teste de pressáo e eslanqueidade do sistema, obseívando âspectos de segurança
necessáriosl

B- Partida dos sistemas:
C- GaÍantia permanente dos seÍviços executados (máo de obra e peças):
D- Treinamento junto ao pessoal da Contratante que irá operar os equipamentos (2

servidores por ano):
5.4.1.4 A empresa vencedora deverá atender a todas as medidas de sêgurança necessária§

à instalaÉo dos equipamentos bem como às normas vigentes quanto à localizaçáo e condiÉes do
ambiente da instalaÉo de tais equipamentos (RDC 50 de 21 de feveÍeiro de 2002 da Agência
Nacional de Vigilância Sanitáía - ANVISA):

5.4.1.5 Os profissionâis envolvidos na instalação devem seÍ dêvidamente qualificâdos,
estando subordinados a um responúvel técnico, devidamente regaírado no CREA:

5.4.1.6 Todos os equipamentos e fe.ramentas necesúrios à instalaÉo dos equipamentos
deverão ser disponibilizados pela empÍesa vencêdora, sendo que os testes e padida dos sistemas
deveráo ser realizados poÍ meio de proÍissionais com formação técnica e que pertençam ao quadro
de Íuncionários da êmpresa. acompanhado de um represenlante indic€do pela Contratante.

5,5 MANUTENÇÁO

A manutençáo dos êquipamentos deverá obedecer ao que delermina a RDC 509/2021, e a
NOTA TECNICA N' 155/2021lSEÍGRECS/GGTES /DlRE1/ANVISA que dá as oÍientaçóes gerais
sobre usinas concenlradoras de oxigênio em estabelecimentos a§sistenciai§ de saúde.

A Lacitante deverá apresentar minuta completa do seu Plano de Gerenciamento da
Tecnologia para geraçáo e distÍibuiÉo de gases medicinais para câda uma das unidades a que
concoÍTer, nos termos do que dispóe a lei E.666/1993 em sêu artigo 30, IV em conÍormidade ao que
preceitua a Lei 9.7892/1999 em seu artigo 7', lll, e Decreto 3.029/1999 ad. 4", §§2', 3Ô e 40. O plano

deverá ser produzido de modo que englobe a execuÉo das atiüdades da etapa do gerenciamento
da usina e sêus acessórios e/ou complementos, e conterá ainda a prevísão de paíicipaçáo de seus
colaboradores no programa de educ€Éo continuada do estabelecimento de saúde.

5,6 MANUTENÇÁO CORRETIVA

5.6.1 Entende-se por manutenÉo corretiva a série de procedimentos destinados a eliminar
defeitos decorÍentes do uso normal dos equipamêntos, recolocando o equipamento defeituoso em
perfeitas condiÉês de uso, compreendendo inctusive as nêcessáÍias substituiçôes de peças e
componentes, ajuíe e reparos, testes de calibraÉo, de acordo com manuais e normas técnicas
especííicas, limpeza e aspiraçáo na paÍte interna dos equipamentos;

5.6.2 A manutenÉo coíetiva será realizada nos equipamentos que apíesentarem defeitos,
mediante abertura de chamado técnico poí paÍte da Contráânle, com a fnalidade de coloé-los em
perfeitas condiçóes de uso, em conformidade com o estabelecido em conirato e pelos manuais e
normas técnicas especiÍlcas:
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5.6.3 O prazo para atendimento
horas a contar do registro da chamada
indicado pela empresa aos usuários;

5.6.4 O atendimento seíá por 24
sábados, domingos e feriadosi

da chamada técnicâ ê de no máximo 24 (vinte e quatro)
pela Contratante à Contratada ou ao responsável têcnico

(vinte e quako) horas todos os dias da semana inclusive

5.7 MANUTENÇÃO PREVENTIVA

5.7.1 Entendsse por manutençáo preventiva aquela que lem por íinalidade executar
qualquer seíviço quê envolva limpeza, calibraçáo, ajustes, testes e revisôes que visem evitar a
ocorrência de quebras ou defeitos, bem como garantir o contínuo e perfeito Íuncionamento com
seguÍança dos equipamentos, dentro das condiçóes operacionais especiÍicadas pelo fabricante;

5.7.2 A manutenção prevenliva será eíetivada pela licitante vencedora, de segunda a se)da-
íeira, no horáio do expediente da Contralante, e será realizada mensalrnente, conforme
cronograma a ser estabelecido enlre as partes;

5.7.3 Durante as manutençôes os técnicos deveráo utilizar dispositivos que garantam a
segurança total dos procedimentos e dos profissionais envolüdos, sendo de responsabilidade da
empresa Contratada providenciar tais dispositivos;

5.7.4 Qualquer procedimento de manulençáo do sistema de ar comprimido medicinal não
poderá inteÍÍomper o suprimento de ar cgmprimido à unidade. Dessa foíma, a vencedora devetá
certiricârse das medidas necessáÍias paÍEt evitar interrupÉo;

5.7.5 Os proíssionais ênvolvidos na manulenÉo devem ser devidamente qualificados, com
regisko atualizado no CREA. A cada visila, tanlo preventiva como coÍetiva, os técnicos deveráo se
reportarao responsávelde cada regionalde saúde, o qualemitirá rêlâtórios minuciososdos serviços
realizados. Os relatórios deveÉo conter nomes e assinaturas do§ técnicos da empresa vencedora
que executiaram os trabalhos bem como o dos responúveis pela manutençáo do hospital que

deveráo acompanhar tais servi@s;

5.8 REFERÊNCIAS NORMATIVAS

5.8.1 Forneceí os equipamentos para produÉo de oxigênio e ar medicinal, siíemas
independentes enlre si, de acordo com os padróes e normas técnicas nacionais e internacionais e
rêcomendaçóes do Ministério da Saúde. Na exêcução do contrato, a Contratada deverá observar
os pâdrôes estabelecidos pelo Ministério da Saúde bem coÍlo âs normas vigentes pertinentes,
sempre quando aplacáveis êspeciâlmente as enunciadas â seguir:

a) Resolução RDC no. 50: - Dispóe sobre o Regulamento Técnico para planejamento,
programaÉo, elaboraÉo e avaliaçáo de projetos Íi§icos de eslabelecimentos assiíenciais de
saúde - Ministério da Saúde/ANVISA, 211022002, ResoluÉo RDC no 307: - Altera a Resolução -

ROC n" 50 de 2110212002. - ANVISA, 1411112002:
b) ResoluÇão RDC n'. 69: Dispóe sobre âs Boas Práticas de Fabricaçáo de Gases

Medicinais - irinistério da Saúde/ANVISA. 01/10/2008;
c) Resoluçáo RDC n'. 70: - Dispóe sobre a notaficaçáo de Gases l\redicinais - MinistéÍio da

Saúde/ANVISA, 01/10/2008;
d) ResoluÉo RDC No 509, de 27 de maio de 2021 - Dispoe sobre o gerenciamenlo de

tecnologias em sâúde em estabelecimentos de saúde;
e) ResoluÉo do Conselho Federal de Farmácia n'73112022-,

0 NBR 13.587 e NBR 12.188 - Sistemas centralizados de oxigênio, ar óxido nitroso e vácuo
para uso medicinal em estabelecimentos assistenciais de saúde - 2003 / ABNT

g) SBA - SOCIEDADE BRASILEIRÂ DE ANESTESIOLOGIA, quanto a ISO - 8573 cla§se
'1.4.1. O gerador de oxigênio atende o parâmetro minimo de 92olo estabelecido pela resolução no

1.355192:
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h) NR '13 - Caldeiras e Vasos de Pressáo - TEM; NR 32 - Segurançâ ê Saúde no trabalho
em serviços de saúdê - MTE, 2005.

6. DO ENQUADRAÍÚENTO LEGAL

5.1. O objeto deste TeÍmo de Referência é considsrado comum porque é deflnido mediante
especiíicaçóes usuais no merc€do, tendo como critério de escolha o pÍeço oíerlado soÍnente,
câbendo à adoÉo da modalidadê PREGAO, nos têímos do arl. 60, XLI da Lei no 14.',33/2021.

5.2. A modalidade de licitaÉo ora escolhida confere maior celeridade ao processo, @mo
também amplia o universo dos potenciais licitanles. Desse modo, êntende-se que o interesse
público será mais satisfatoriamente atendido mediante a adoçâo dessa rnodalidade.

5.3. Sáo aplicávêis âinda ao objeto licitado, no que coubeÍ a Lei Federal no í4.133/202í o
LêiComplemêntar n'í23,/2006 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

5.4. Ademais. os ilens constantes da Planilha de Quantitáivos e Custos são passiveis de
contÍataçáo, por demanda e sob o Sistema de Regislro de Preços - SRP não se obÍigando a utilizá-
la na sua totalidade.

7. DO ALVARÁ SANTTÁR|O OUALTFTCAçÃO TÉCNTCA

7.1 Alvará SanitáÍio ou Licençá de Funcionamento ou Licençâ Sanitária Estadual, Municipal
ou do DistÍito FederâI, emitida pela Vigilância Sanitána da Secretaíia de Saúde Estadual, Municipal
ou do Distrito Federal, da sede do ticitante, consoante disposto no art. 51 da Lei no 6.360/1976,
Decreto Federal nô. 807712013 e Ponaia Federal nÔ. 2.814 de 29/05/98;

8. DO VALOR ESTIIADO

8.'1. O valgÍtotal estimado para o objeto solicitado será orçado pelo setor competente, e será
estabelecido em Íunçáo dos pre@s médios praticados no mercádo, mediante cotaçáo de preços
realizadas junlo às empresas do ramo pertinente ao objeto da solicilaÉo, a qual estará disponível
para consulta dos interessados juntamenle com o edital dê licitâÉo.

8.2. Os preços apresentados serão considerados completos e deveráo abranger
todas as despesâs relativas ao Íomecimenlo do objeto, tâis como: tributos, transporte/frete,
embalagens, carregamento e descarregamênto, seguro, eventuais substatuiçóes e
quaisquer despesas acessórias e/ou necesúrias ao regular cumprimento do objeto, nâo
especiÍicadas neste Termo.

e. FrscALrzAçÂo

9.1 A Contratada deverá indicâr gêstor ê Íiscal para represêntá-la na execuçâo do contÍalo.
Os serviços seráo executados sob a responsabilidade e comando exclusivo da Contratada,
cabendo â ÍiscalizaÉo à Coniratante. As comunicâÉes nêcessárias seíão feitas por
inteÍmédio do gestor do contrato;
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9.2 A Contratante poderá ordenar a imediata retirada do local, bem como â substituição do
funcionário dâ Contratada, que estiver sem uniÍorme ou sachá, que embaraçar ou diÍcultar
a sua ÍscâlizaÇão ou cuja permanência na área, a seu exclusivo cntério, .iulgar
inconvenientei
9.3 A Contratada poderá solicitaÍ à Contratante a substituiçáo de qualquer produto químico,
material ou equipamênto cujo uso considêre prejudiciâl à boa crnsêrvação de seus
pertences, equipamentos ou inslalaçõês, ou aindâ, que náo âtendam às exigências do
cumprimento do objeto do presente projeto,

9.4 A Contratada arcará mm os cuslos provenientes do consumo de âr comprimido em
cilindros existentes na centrâl resêrva que tenham sido acarretados por problemâs no
suprimento de energia elétrica do hospital;

í0. OBRIGAçÕE§ OA CONTRATADA

10.1 A partir da data de início do contrato, a ContÍatada deverá disponibilizar serviço de
registro e acompanhamento de chamados técnicos por intêrmédio de telefone ou fax,
durante o horário proposto paíâ atendimento. Este serviço compreende uma estrutura de
suporte centralizado para o atendimênto, registro e acompanhamento dê chamados
têcnicos. bem como o acionamento e crntrole de deslocamento dos técnicos.
10.2 Atender as úamâdâs para manutenÉo corretiva, quantas forem necessárias, sem
quâisquer custos adicionâis paÍa â CONTRATANTE, independentemente das visitas para
a manutenção preventiva;
10.3 Atender as chamadas para manutenÉo corretiva num prazo máximo de 03 (três)
horas a contar da comunicação Íeita pela CONTRATANTE à Contratada, por escrito ou por
teleÍone, devendo em qualquer câso ser anotado o dia, a horâ e o nome da pessoa quê
receber a comunicaçáo,
10.4 Permitir o acompânhamento dos serviços por técnicos e/ou engenheiros da
CONTMTANTE no local de instalaÉo dos equipamentos,
10.5 Pêrmitir que esses lécnicos e/ou êngenheiros da CONTMTANTÊ inspecionem
previamente os equipamentos, para constataçáo dos defeitos apresentados;
10.6 Exigir que seu técnico ou supervisor técnico (engenheiro) se apresente ao responúvel
pela unidade da regional dê Saúde/CONTMÍANTE beneÍiciada pelo contrâto, antes de
iniciar a execuÉo de qualquêr serviço;
10.7 Exigir que seu técnico ou supervisor técnico (engênheiro) colabore com os seNidores
da CONTMTANTE que forem âcompanhar os serviços,
10.8 Manter equipes de técnicos qualiÍicados para atender às necessidades da
CONTMTANTE, 24 horas por dia, sete diâs por semana;
'10.9 Ministrar cuÍsos de operaÉo e manutenÉo pÍeventiva e coÍretiva iunto aos
equipamentos geÍadores de ar medicinal e seus fabÍicantês, a 02 (dois) servidorevano da
CONTRATANTE, mediante solicitaçáo ê indicação do DiretoÍ de Apoio à Gestáo Hospitalar,
com todas as despesas por conta da empresa Contratadal
10.10 Os funcionários ou técnicos prestâdoÍes dos serviços da empresâ Contratada
devêrão utilizar uniformes e crachá devidamente reconhecido e autenticado via cârimbo,
pelâ CONTMTANTE, apresentando ao gestor e fiscal do @ntrato e à Diretoria
Administrativa de cada Unidade Hospitalar, a lista atualizada dos funcionários, contendo
nomes completos e identiÍicâção para as unidades dê atendimento;
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'10.'11 Responsabilizârse pelos danos causados por pessoas credenciadas pela
Contratâda para a execuçâo dos sêrviços objeto do contrato, nos equipamentos ou â
terceiros;
10.'12 Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto do contrato, bem como
sobre as dêspesas de viagem, estadia e alimentação dos seus agentes de serviço por
ocasiâo das visitâs de mânutençáo preventiva e corretivâ;
10.13 Central reserva em cilindros para backup: o dimensionamento será conformê a
demanda do hospital, conÍorme exigido em norma. Todo o Íornecimênto do oxigênio e ar
comprimido em cilindros, utilizado durante as panes do sistema, desde que este não esteja
vinculado a má utilização ou problemas inerentes ao sistema de energia elétrica, será de
responsabilidade da empresa Contratada e, portanto, as empresas participantes deste
processo licitatóío deverão ser capazes de produzir e/ou distribuir oxigênio e ar comprimido
em cilindros, sem nenhum ônus para a CONTMTANTE;
10.14 TubulaÉo necessária pâra montagem da central de cilindÍos reserva 'backup', além
da interligaÉo à rede existente;
1o 15 Tubos de mbre classe'A'+ conexões; a quantidade necessária deverá ser veriÍicada
pelas lrcitantês, no local das instalaÇóes:
10.16 Toda e qualquer obra civil e/ou instalaÉes elétricas seráo de inteira
responsabilidade da CONTRATANTE, tais como basês dê concreto para os equipamentos,
demoliÉo e/ou recomposiçáo de pisos e/ou paredes; apropriaçáo das redes de água; dreno
e instâlâções elétricas que se Íizêrem necessáÍias; cabos de energia; quadros elétricosl
dispositivos de proteçâo e comando; abrigo para a central dê reserva de cilindros; cercas;
pinturâ; acabamento; fretes; mão dê obra especializada; pedreiro; seÍralheiro; elêtricista;
bombeiro hidráulico, bem como os materiais por eles utilizados c,lso seja necessário
atender a um possível aumento de dêmanda,
10.17 A empíêsâ Contratada deverá, mêdiânte programaçáo antecipâda, executâr os
projetos das instalaçóês;
10.18 A empresa contrâtâda deverá instalar seus equipamentos dimensionando os
mesmos ao sistema elétrico da unidade.
'10.'19 Responsabilizar-se pelo transpoÍte horizontal e vertic€l de todos os equipamentos
até o local dê instalaÉo dos mesmos. Após a instalação, promover um leste, obietivando
veÍiÍic€r as condiçóes de operacionalidade do sistema, na pÍesença dos encanegados pela

ÍiscalizaÉo da Contratânte,
10.20 Análise semestral da qualidade do ar em um posto de consumo e na máquina
geradora, @nforme RDC 50 de fevereiro de 2002-ANVISÁ,/MS, com emissão de relatório
informando os níveis dos poluentes enmntrados no sistema, a ser elaborado e assinado
por laboratório terceirizado pela Contratada;
10.21 Teste de pressão e estanquêidade do sistema, observando aspectos de segurança
nec€ssários;
10.22 Recolhimento de ART para cada equipamento instalado;
10.23 A empresa Contratada deverá interligar todos os êquipamentos descritos às redes
de distÍibuiÉo existentes, sendo que a interligaçâo deverá ser realizada em trecho de
tubulaÉo cujo diâmetro seja suficiente ao perfeilo suprimento dos gases medicinais,
mantendo as capacidades de fluxo e vazáo atuais.
10.24 As tubulaçôes deveráo ser executadas em tubo de cobre, sem costura, hidrolar,

classe "A', limpas e tratadas prêviamente para uso crm oxigênio, conexões em cobre ou
latão soldadâs com solda prata 35%, pintadas nas cores padronizâdas pela ABNT (NBR-

Pàen 31la2

@dá nâ l@Éo. hsLláçào e ronutenção dê usint
Ge'.dora d; Oxigénio, Cenlral de Ar Mediciíal e Gerado d€ Vádo Clinico para íê.dêÍ o H6r,lal Municipal de Allo alêgÍê do



t

í§)
PREFEITURÂ [IUT{ICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PIIIDARÉ . MA

Av. João Xxlll, S/N - CsntÍo
CNPJ: 01.6í2.8:,20001-21

12188), Íixadas com suporte de metal confeccionâdas para esta finalidadê, devidamente
tratadas e com intervalos dêÍinidos conforme a norma acima citada,
'10.25 Acondicionar, transportar e entregar os produtos por meios adequados, obedecendo
aos padrões de segurança estabelecidos pêla ABNT, CNT e outras normâs federais,
estaduais e municipais em vigor. Deveráo ser utilizados para tanto, material próprio e
pessoal especializado no manuseio de gâses e equipamentos paía sua armazênagem,
10.26 Dispor dê cilindros, lantos quantos Íorem necessários, para o backup e
armazenagem do ar medicinal e oxigênio objeto do contrato Íirmado, visando suprir com
eÍiciência a demanda da CONTRATANTE:
10.27 Responsabilizar-se por todos os custos de manutençáo e de instalaçâo dos
equipamentos nos hospitais rêlacionados no item 1-OBJETO-, bem crmo pelos encargos
íscais e comeÍciâis resultantes da execuçáo deste contrato. Arcar com as despesas com
seguros dê acidentes, taxas, impostos, contÍibuiçôes, indenizações e outros que porventura
venham a ser criados e exigidos pelo governo;
10.28 A inadimplência da Contratada com rêferência aos encargos estâbelecidos na
crndiÉo anterior, não transÍere à CONTMTANTE a responsabilidade por seu pagamento
nem podeÍá onerar o objeto deste contrato;
10.29 Todas as instalaçôes executadas pêlâ(s) Contratada(s) e equipamentos aplicâdos
pela(s) mesmâ(s) deveráo seguir as normas técnicas e de segurança ora vigentes, e
deveráo estâÍ em perÍeito estado de conservaçáo, sem vazamentos ou deÍeilos.
10.30 Quaisquêr procedimentos de manulenÉo dos equipamentos instalados não poderào
interromper o suprimento dos gases à unidade. Dessa Íorma, a vencêdora deverá certificâr-
se das medidas nêcessárias para evilar interrupção.
10.31 Aceitar, nas mesmas condiçóes contÍatuais, os acÍéscimos ou supressôes que se
fizerem nos quantitativos dos serviÇos até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial
contratado.
10.31 Submeter seu Plano de Gerenciamento da Tecnologia para Geração ê Distribuição
de Gases Medicinais, paÍa a incorporaçáo ao Plano da Unidadê de Saúde,
responsabilizando-sê, sob as penas prevista no contÍato, pela paÍticipação de seus
colâboradores, empregados e pÍestadores, a participarem do Programa de Educaçáo
Continuada do Estabelecimento de Saúde.

rí. OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

1'1 'l Dar condiÉes para a contratada executar o objeto deste Termo de Referência de
acordo com os padrôes estabelecidos.
'1 

1 .2 Expedir a ordem de serviço após a assinatura do contrato.
11.3 Exercêr a fiscalizaçáo dos serviços por meio de seNidores especialmente
designados para este flm, acompanhando e flscalizando permanentemente a execuÉo dos
sêrviços e do contrato, visando o atendimento das normas, especiÍicações e instruçóes
estabelêcidas devendo inteNir quando necêssário, a Íim dê assegurar sua regularidade e
o fiel cumprimento.
1'1.4 Notilicâr, por escrito, à contratada,
curso de execução dos serviços, Íixando
contratada.

as ocorrências de eventuais imperÍeiÉes no
pazo pa? a sua coÍreção, com total ônus à
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11.5 Rejêitar, no todo ou em parte, qualquer serviço realizãdo êm desâcordo com as
oÍientações discriminadas neste Termo de Referência e obrigâçõês assumidas pela
contratada.
11.6 Exigir a troca dê mão de obra, material, ou equipamento que não seja adêquado às
exigências para a realEaÉo dos serviços
11.7 Solicitar que sela reÍeito e corrigido os serviços realizados êm desacoÍdo com as
especiÍicaçôes constantes deste Têrmo de Referênciâ.
11.8 Não aceitará, sob nenhum prêtexto, a transferência de responsabilidade da
contratada parâ outras entidades, tapo fabricantes, técnicos ou quaisquer outÍos.
11.9 Aplicar, quando for o caso, às penalidades previstas de acordo com as leis que
regem a matéria.
1'1.10 Autorizar quaisquer serviços pertinentês ao objeto deste Termo de Referência,
decrrrentes de imprevistos durantê a sua execuÉo, mediante orçamento detalhado e
previamente submetido e aprovado pelo setor competente, dêsde que crmprovâdo a
necessidade deles.
'111't Solicitar, a quâlquer tempo, dados e inÍormaçóes referentes à realização dos
serviços.
11.12 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado§ pelo
preposto ou responsável técnico dâ contratada.
'11.13 Permitir o acesso dos funcionários da contratada aos locais indicâdos para a
execuÉo dos serviços.
11.14 Receber e conÍeriÍ a execuçáo dos serviços objeto deste Termo de Referência,
consoante às disposiçóes previamente estabelecidas.
11.15 Fomecer atêstados de capacidade técnaca quando solicitado, desde que atendidas
às obíigaçóes contratuais.
'11.16 Não pêrmitir que terceiros executem os serviços obieto deste Termo de Referência.
'11.17 Atestar as faturas e notas fiscâis corrêspondentes à exêcuçáo dos serviços, de
âcoÍdo com a mediçáo rcalizada, por intermédio da autoridade compêtente ou poÍ servidor
designado pãra esta finalidade, efetuando os pagamentos nas condições pactuadas.
1 1 . '1 8 EÍetuar os pagamentos nas condiçóes pactuadas.
1 1.19 Exigir da @ntrâtadâ o cumprimenlo de situação regular com os encârgos Íscâis,
sociais e trabaihrslas rnshtuidos por lei
11.20 Exigir o cumprimento de todos os compÍomissos assumidos pela contratada, de
acordo com este TERMO DE REFERÊNCIA, com as cláusulas contratuais e sua proposta

apresentada no processo licitatório.

,I 2. OA DOTAçÃO ORçAi'IENTÁRIA

'12.1. Na licitaÇâo parâ rêgistro de pÍeços náo é necessário indicar a dolãÉo
orç€mentária, quê somente será exigida paq a ÍoÍmalizaçáo do contrâto ou outro
instrumento hábil, conforme art. 17 do Dêcreto Fêdetal 11.462123.

í3. DAS CONÍXÇÔES DE PAGAIENÍO

13.1. O pagamento será eÍetuado em moeda corrente nacional, por meio de oÍdem banúÍia
êm Íavor da contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a paÍtir do recebimento,
conferência e aceite deÍinitivo do objeto, de acordo com as normas de execução orçamentária ê
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íinanceila do Município e condiçóes estabelecidas na proposta de preços, mediante a apresentaÉo
da Nota Fiscã|, deüdamente atêíada pelo ílscaldo contrato.

13.2.1. A êmpresa contratada apresentará, a(s) nota(s) fiscal acompanhada das
respeclivas OÍdêns de Fôrnecimento e das c€rtidões de regularidade solicitadas pela

Contratante, para o ato de abertura do procêsso de pagamento da despesa pelo setor

competente, o qual será realizado após a liquidação da dêspesa.

'13.2.2. O gestor/fiscal do contÍáo somente átestará o fomecimento dos produtos, após

veriÍicádo o cumprimênto de todas as condiçóes pactuadas.

13.2. A náo apresentaÉo da Notâ Fiscal atestada com as documenlaçôes nêcessárias ao

pagamento ou a sua apreseÁtaçáo com inconeçóes ou ausências de documentos, ensejará a

irórogaçao do prazo dê pagamento por igual número de dias a que corrêspondêr os atrasos e/ou

às lnõrráçoes vãrmcaaas, nào cabendo à Contratada, qualquer acréscimo deconente deste atraso,

de sua única e total responsabilidade.

í3.3. A Contráada lançará na Nota Fiscal/Fatura as especificâçóes dos produtos entregues

dê modo idêntico àluelas constanles do obieto do Contrato e da proposta ven@dorá

.í4. DAS CONOIçÔES DE REAJUSTE

14.1. Os preços contratados em decorrência do fornecimento do objeto somente seráo

reajustados, cáso o pÍazo deÍomecimento se estenda por periodo supenor a 12 (dozê) meses' sem

cutáa da contratada. contados da data da apresentaçào da proposla. por indices de pÍeços gerais,

ietãriaii ou qre renitam a variaÉo dos cusios dos produtos, observada a penodicidade anual e as

normas ditad;s pelo GoveÍno Federal, conforme previsto na Lei no 9 069/95'

í5. sA çÔES AOiillI{lsTRATlvAS

15.1 - Comête infraÉo administrativa, nos termos da Lei no 14 133' de 2021' o

contratado que:
a) Der causa à inexecuÉo parcial do contrato;

Oi O"t causa à inexe;uéo parcial do contrato que cause gÍave dano à

Adminisiração ou ao Íuncionamento dos serviços públicos ou âo interesse coletivo:

c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;

ài ensejar o retardameÁto da execuÉo ou dâ entrega do obiêto da conlrataÉo

sem motivo justiÍcado;
e) - 

Apresentar documentação falsa ou prestar declâraçáo falsa duÍante a

execuÉo do contrato;
b Prâticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;

i1 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;

Ãi pratlitar ato lesivo previsto no art So da Lêi no 12 846, de 1o de âgosto de

2013.

15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as

seguintes sanções:--:- àt Ádvertência, quando o contratado der causa à inexecuÉo paícial do conirato'

sempr;que náo se justificaÍ a imposiçáo de penâlidade mais grave (aít' 156' §2'' da Lei n'
14.133, de 2021); pásinal}4t5z
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b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrilas
nas alíneas "b', 'c' e "d" do subitem acima deste termo de reÍerência, sempre quê não se
justaricar a amposiÉo de pênalidade mais grave (art. '156, § 4', da Lei nô 14.133, dê 2021);

c) DeclaraÉo de inidoneidade para licitar e contralar, quando praticedas as
condutas descritas nas âlíneas 'e', 'f, 'g" e.h" do subitem acima deste Termo de
Referência, bêm como nas âlíneâs "b", "c" ê "d", quê justiÍiquem a imposiÉo de penalidade
mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, dê 2021).

d) Multa Morâtória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso
injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias.

15.3. A aplicaÉo das sançóes previstas neste Termo de Referência nâo exclui, em
hipótese alguma, a obrigaÉo de reparaÉo integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9', da Lei n" 14.133, de 2021\.

15.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderáo ser âplicâdas
cumulativamente com a mulla (art 156 §7o, da Lei no 14 133, de 2021)

15.5. Antes da aplicaÉo da multa será facultadâ a defêsa do interessado no prâzo
de 15 (quinze) dias úteis, mntado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei n' 14.133, de
2021).

15.6. Sê a multa aplicada e as indenizaÉes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamenlo eventualmente devido pelo CONTMÍANTE a CONTMTADA, além da perda
dêsse valor, a diferença será cobrada Judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de
2021\.

15.7. A apl,cação dâs sanÉês realizar-se-á em processo administrativo que
assegurê o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedamento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 202'1, para as penalidadês
de impedimento de licitar e mntratar e de declaraÉo de inidoneidade para licitar ou
contratar.

15.8. Na aplicáçáo das sanÉes serão considerados (art 156, §1o, da Lei n" 14.'133,

de 2021):
a) A natuÍeza e a gravidade da infraÉo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agrâvantes ou atenuantês;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante.

15.9. Os atos previstos como inÍraçóes administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou
êm oulÍas leis de licitações e cpntratos da AdministraÉo Pública que também sêjam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apuÍados e julgados

conjuntamente, nos mesmos âutos, observados o rilo procedimental e autoridade
competênte dêfinidos na reÍerida Lei (art. 159).

í6. DAS DISPOSTÇÔES FI{A|S

PáOina 35/52

@da na lo@Éo, mstalãção e mandençáodê usina
GeÍádoÍa de Oxigênio. Cent aldê Ar Mêdicinalê Gêíado devácuoClinico, pôE atêndêro HôsPhál Municipal dê Alto Alêgte do

lbl
?<*
l-/"-



*

e)
PREFEITURÂ ITIUNICTPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ. MA

Av. João Xxlll, s/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.tlilzoü,í-21

t 6J-

16.1. O Município terá dirêito, a qualquer tempo e lugar, de Íejeitar quaisquer
produtos fornecidos, que de algumâ forma, não êstejam êm estrita conformidade com os
requisitos especifi cados.

16.2. A CONTMTADA garantirá o comportamento moral e prorlssional de seus
empregados, quando estiverem procedêndo a entrega, cabendo-lhê responder integral e
incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos rêsultantes dê açáo ou omrssáo
destes, inôlusive por inobseNância de ordens e normas da contratante.

16.3. A CONTMTADA manterá a CONTMTANTE livre de quaisquer
reivindicaçôes, demandas, queixas ê representações de qualquer natureza, decoÍrentês de
sua aÉo ou omissão.

'16.4. Náo será admitida proposta parcial, ou seja, com quanütativos inÍeriores ou superiores
aos itens estabelecidos, nem descÍição incompleta, ou seja, náo será aceita propoía em
desconformidade com as especiÍicaÇóes constanles deste Termo.

I7. CROI{OGRAIIA DE DESEUBOLSO

17.1. O cronograma de desembolso será conformê quantitativo solicitado, de Íorma
parc€lada, a partir da IiquidaÉo dos produtos fomecidos, nos termos da Lei Federal no

14.133t2021.
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PREGÃO ELETRÔNICO N' Oí5/2024 - CPUPÍIIAAP

Apêndice do Anexo I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINÂR - ETP
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Saúde.

Álinhamento com o Planeiamento Ânual
A necessidade obieto do presente estudo não possui previsão no plano de
contratações anual da Organização.

@

FOB Equipe de Planeiamento
C-rgt Thays Cristina Oliveira Pârga

T§
LO

Problema Resumido
A Prefeitura Municipalde Alto Alegre do Pindaré enfrenta dificuldades contratação de

empresa especializada na locação, instalação e manutenção de Usina Geradora de

Oxigênio, Central de Ar Medicinal e Gerado de Vácuo Clinico, parâ atender o Hospital
Municipal de Aito Álegre do Pindaré.

Em atendimento ao inciso I do arL lA da Lei 14.733/2021, o presente instrumento
caractcriza a primcira ctapa do plancjamento do processo dc contratação c busca atender o
interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui
descrita.

= DESCRIÇÃO DA NECISSIDADE

Este estudo técnico preliminar visa subsidiar a elaboração do anteprojeto, termo de

referência ou proieto básico, caso seja concluída a viabilidade da contratação, promovendo a

ransparência, legalidade e eficiência na gestão pública do MunicíPio de Alto Alegre do

Pindâré/MA.

A Secretâria Municipal de Saúde enfrenta um desafio primordial em seu cotidiano:
dificuldades contratação de empresa especializada na locação, instalação e manutenção de

Usina Geradora de oxigênio, Central de Ar Medicinal e Gerado de Vácuo Clinico, para atender o
PàOin 37152
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Hospital Municipal de Alto Alegre do Pindaré. A contratação se faz necessária para garantir a

continuidade do atendimento de saúde, especialmente em áreas críticas como centros
cirúrgicos, enfermarias e demaisambientes que demandam o uso contínuo de gases medicinais.

A falta de uma gestão eficiente nessa área resulta em desabâstecimento do estoque
de gases, gerando atrasos no atendimento às demandas da população e, consequentemente,
impactos negativos na saúde pública local, ou até mesmo gerando riscos de óbitos. Além disso,
a inconsistência no fomecimento de gases pode acarretar em desperdício de recursos públicos
e uma insatisfação por parte dos usuários do sistema de saúde.

A demanda por oxigênio medicinal em unidades hospitâlâres é constante, e a solução
mais eficiente é a locação de uma usina geradora de oxigênio in loco. A alternativa de transporte
de oxigênio em cilindros ou tanques criogênicos se mostra onerosâ e menos eficiente em
termos de seguÉnça e fornecimento contínuo. O modelo de usina PSA (Pressure Swing
Adsorption] foi escolhido por seu desempenho nâ separação de oxigênio do âr atmosférico,
alcançando pureza superior de 9270, o que atende às normas da ANVISA.

Logo, o presente estudo técnico preliminâr tem como objetivo analisar a viabilidade
e justificativa, bem como propor a solução mais eficaz para a Aquisição de gases medicinais,
para atender as necessidades do Município de Alto Alegre do Pindaré [MA), visando tratamento
de paciente em condição de hipossuficiência financeira e quadro clínico que necessitâ de

cuidados especiais, em confoÍmidade com as disposiç6es da Lei 14.133/21, que estâbelece as

normas gcrais dc licitâção c contratação dc bcns c scrviços no âmbito da adminisÍação pública.

A necessidade inclui a possibilidade da futura contratada estar disponível a

possíveis prorrogações na forma do Artigo 105 da lei 14.133 de 2027 qüe é o caso de

fornecimento continuo, onde os contratos poderâo ser protrogados por até 5 (cincoJ anos na
forma dos a rtigos 10 6 e 707 da lei 74.133 /2021

IUSTIFICATIVA

De acordo com a Lei Federal ne 8.080 de 19 de setembro de 1990 a saúde é um
direito fundamental do ser humano e é dever do Estado, através de ações, Saranti-la Uma das

açôes é a execução de assistência, inclusive a fârmacêutica.

AÍt. 2" A saúde é uh dnéilo tundamêntal do sêÍ humâno, dêvêndo o Estado pÍôver as condições
indispênsávêis ao sêu pleno exercício.

§ 1o O dêvê. do Estado de gaíanlir a saúdê ensiste ía lomulação ê erccução de polftjca3 econônicâs
e socials que visem à Íedução dê Íisás de doênç43 e d€ oulros a§íavos e no 6taberêcidênlo de
condiçôê. queásêguÍêm ac*o univeBale isuâliiáio às açôes e aos seryiços para a sua promoção,

Proleção e reoperáção

É ação da SecretãÍia Municipalde Saúde, gestora municipal do SUS, a aquisição de

gases medicinais de interesse para a saúde, vinculada às ofertas de serviços e procedimentos
terapêuticos, os quais podem ser feitos sob regime domiciliar, ambulatorial e hospitâlar, ou
seia, de acordo com a real necessidade.
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Tendo em vistá o número de ocorrências atendidas pclo Hospitâl do município de
Alto Alegre do Pindaré onde o uso dos gases medicinais torna-se indispensável para a

sobrevivência humana, precisa-se manter um estoque capaz de atender a sua demanda, Para
que seja possível tâis atendimentos, torna-se indispensável o uso dos gases medicinais nos
hospitais.

= REQUISITOS DÁ FUTURÂ CONTRÁTAç]iO

1. Os requisitos para a contratação incluem a locaçâo de uma usina de oxigêhio com capacidade
de geração de 6,23 m3 /h, sistema de geração de ar medicinal, sistema de geração de vácuo

clínico e manutenção preventiva e corretiva com peças inclusas. A empresa contratada será
responsávelpela instalação completa dos equipamentos e pela capacitação dos funcionários.

2. A solução deve garantir a disponibilidade constânte e adequada de Gases medicinais
essenciais, de acordo com os protocolos e diretrizes clÍnicas vigentes, para atender a todas as

unidades de saúde municipais.

3, É necessário que a solução proposta incluâ um sistema eficiente de distribuição,
armazenamento e controle de estoque de Gases medicinais, gaaantindo a rastreabilidade e

segurança dos produtos.

4. A solução contratada deve contemplar a possibilidade de integração com os sistemas

existentes da Prefeitura Municipal de AltoAlegre do Pindaré, garantindoa troca de informações
necessárias para o bom funcionamento do serviço.

5. Asolução deve estarem conformidade com a legislação sanitilria e regulamentâçôes vigentes,

assegurando a qualidade e eficácia dos produtos fornecidos.

6. A futura contratada deve estar disponível a possíveis prorrogações na forma do Artigo 105

da lei 14.133 de 2021 que é o caso de fornecimento continuo, onde os contratos poderão ser
prorrogados por ate 5 fcinco) anos na forma dos artigos 106 e 107 dalei74.133/2ozl

: SOLUçÕES DISPONÍVEIS NO MERCÁDO - LEVANTÁMENTO DE MERCÂDO . ANÁLISE DE: 
cENÁRtos

1. Contratar uma empresa para fornecimento de Gases medicinais:

- vantagens: expertise no ramo, agilidade na distribuição, garantia de qualidade dos Gases

medicinais, rcdução de custos com ârmazchâmcnto.

- Desvantagens: custo mais elevado, dependência de terceiros, possíveis problemas de

comunicação e controle.
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2, Criaçâo de um centro de uma nova usina de Gases medicinais:

- Vantagensr autonomia na gestão, controle totâl sobre os processos, possibilidade de

personalizar o serviço de distribuição.

- Desvantagens: investimento inicial alto, necessidade de contratação de equipe especializada,
tempo de implementação mais longo, gastos extras com o tratamento dos gases para que
possuam as características necessárias para os tratamentos.

3. Parcerla com redes de usinas de Gases medicinais locais para dlstribuição Aquisição
dos mesmos:

- Vantagens: capilaridade dâ rede, proximidade com a população, reduçâo de custos

oPeracionais.
- Desvantagens: falta de cortrole sobre a qualidade dos Gases medicinais, possíveis problemas
de logística, diticuldade na padronização dos serviços, além de uma possível escassez de

fornecedor local.

Essas são algumas possíveis soluções para o problema apresentãdo pela Prefeitura
Municipal dc Alto Alcgrc do Pindaré. Cadâ uma tcm suas vantagcns c dcsvantagcns, scndo
importánte analisar cuidadosamente qual delâs se adequa melhor às necessidades e reculsos
disponíveis da instiruiçào. É recomendável realizar uma ânálise mais detalhada considerando
especificidades locais, orçamento disponível e obietivos a serem alcançados

= soLUÇÕES DTSPONÍVIIS NO MERCADO

A escolha de contratar umâ empresa para Os requisitos Pârâ a contratâção incluem

a locação de uma usina de oxigênio com capacidade de geração de 6,23 m3lh, sistema de

geração de ar medicinal, sistema de getação de vácuo clínico e manutenção preventivâ e

corretiva com peças inclusas. A empresa contratáda será responsável pela instalaçâo completa
dos equipamentos e pela capacitação dos funcionários se justifica pelas seguintes razões:

- Especialização: Empresas especializadâs em fornecimento de Gases

medicinais possuem expertise na gestão de estoques, na logística de

distribuição e na negociação com fo.necedores, o que resulta em maior
eficiêhciâ e qualidade no atendimento às demandas da prefeitura

- Redução de custos: Ao tercei zar o fornecimento de Gáses medicinais, a

prefeitura pode obter maior poder de barganhâ na negociação de preços e

condiçôes de pagamento, o que pode resultar em redução de custos na

aquisição dos Gases medicinais.
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- Flexibilidade: Uma empresa especializada em fornecimento de Cases
medicinais possui capacidade de adaptáção às necessidades da prefeitura,
podendo ampliar ou reduzir os volumes de fornecimento conforme â
demânda, garantindo assim um abastecimento contÍnuo e adequâdo e sem
desperdícios.

- Controle de qualidade: Ao contratâr uma empresa fornecedora de Gases

medicinais, a prefeitura pode exigir a âpresentação de certificados de boas
práticas de fabricação e de controle de qualidade, garantindo a procedência e

a qualidade dos Gases medicinais adquiridos.

- Transparência: A contratação de uma empresa para fornecimento de Cases
medicinais permite maior transparência nâ gestão dos recursos públicos, pois
a empresa será responsável por manter registros atualizados de todas âs

transações realizadas, fâcilitando a prestâção de contás e a fiscalização por
parte dos órgãos competentes.

Dessa forma, a escolha de contratar uma empresa pára os requisitos para a

contratação incluem a locação de uma usina de oxigênio com capacidade de Eeração de 6,23
m3/h, sistema de geraçâo de ar medicinal, sistema de geraçâo de vácuo clínico e manutenção
prcvcntiva c corrctiva com peças inclusas. A emprcsa contratáda scrá rcsponsávcl pcla
instâlação completa dos equipamentos e pela capacitação dos funcionários., garantindo
eficiência, qualidade, redução de custos, flexibilidade, controle de qualidade e transparência na
aquisição de Gases medicinais de uso especial.

-: QUÁNTITATIVOS E VALORES

A estimativa dos custos da contratação do obieto pretendido se deu através de consulta ao

Banco de Preços, tendo sido constatado o valor estimado da contratação com base nos
Páti^à 41152
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ESTIMATIVA I)O QUANTITATI vo E DOS CUSTOS

IÍEM IÍEM UNIDADE QUÂXTIDADE uí ÍÁRro TOIAL

01
Seryiço dê Locação de uma Usina GeEdora
de oxitênio com capacidade de gêràção dê
6.23 .':.'lh

MÊs 72 RS 14.933,33 Rs 179.199,96

o2
Seruiço de l@âção de sistêmâ gêràdoí dê
Vácuo clinico, com capàcidadê 90m'/h

MÊS t2 Rs 5.800,00 Rs 69.600,00

03
Serviçô de Lo.ação de sistemâ
indepêndêniê de Gêrâção dê AR Medacinãl

coín câpâ.idade de 42m'lh
MÊs 12 Rs s.266,67 Rs 63.200,04

04

Mánutênção Prcvêírtivâ e Corrêtiva da Rêdê

de Distribuição de Gãses Medicinais:
Oxisênio, Vácio ê Ar Mêdicinãl

N/rÊs t2 Rs 3.200,00 Rs 38.400,00

8s 350.400,00
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Cronograma de De§embolso:

A gestão eficiente de recursos na contratação requer um cronograma de desembolso que seja

nãã apenas claro e transparente. Dito isto, tendo em vista que a ãquisição se dará de uma única

vez, propomos um cronograma de desembolso unitário.

,^\ Prazo de Pagamentoi

Para assegurar uma relação justa e equilibrada com os fornecedores, propomos que o

pagamend seja efetuado no prazo de 30 dias a contar da data da entrega dos itens Esse

coípromisso d"-onsfta responsabilidade financeira e fortalece pârcerias sustentáveis, além

de proporcionar aos forneceáores um ambiente favorável para a continuidade e qualidade dos

serviços prestados,

Beneflcios da Abordagem Proposta:

Parcerias Sólidasl O pagamento dentro do prazo fortálece as relaçôês com os fornecedores'

incentivando parcerias duradouras e garantindo a continuidade do fornecimento'

A propostá de um cronograma de desembolso fixo, associado a pagâmentos dentro do prazo

esàbálecido, represêhtâ uma abordagem equilibrada e eficaz para a gestão financeira Essa

estratégia não apenâs otimiza o uio dos recursos públicos, mâs támbém fortalece a

transpaiência, a eficiência e âs relâções colaborativâs com os fornecedores'

t
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Av. João Xxlll, SrN - Centro
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quantitativos exigidos não excederá o valor de R$ 350.400,00 (trezentos e cinquêntá mil e

quatrocento§ reals).

= PRÁZOS E CRONOCRAMÂ DE DESEMBOLSO

= IUSTIFICÂTIVAS PÂRÁ O NÃO PÂRCELAMENTO

O arL 18, § 1e, inciso Vlll da Lei 14.133/2021 estabelece que o estudo técnico preliminar deve

iustificai i decisão sobre o parcelamento ou não da contratação Vamos analisar as justificativas

para o não parcelamento e concluir pela escolha dessa modalidade:

A contratação dos Gases medicinais não será realizada de forma pârcelada porque a

necessidad; de adquirir e distribuir os Gases medicinais de forma efehva para os pâcientes

hipossuficientes rcquer agilidade c continuidadc no fomecimcnto dos produtos Assim' o

f"i."i"."ia a" co"tratâ;ão poderia comprometer o atendimento dos pacientes e a eficácia

ào tratamento, sendo mais adequado realizar a contratâção em um único processo parâ

garantir a disponibilidade contínua dos Gases medicinais'

tÁg,ic
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Av. Joâo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832/000í-21
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Diante das justificativas apresentadas, conclui-se que o não parcelamento da contratação é a
opção mais adequâda parâ atender economia de escala, reduçâo de custos logísticos,
racionalidade administrativa, facilitâ no gerenciamento contratual, diminuição da morosidade
do processo licitatório e etc.

= RESULTADOSPRETENDIDOS

Com a coÍrtrâtação da empresa para fornecimento de Gases medicinais, a Prefeitura de Àlto
Alegre do Pindaré poderá obter os seguintes resultadosr

1. Economicidade:
- Redução de custos com a compra diretá de Cases medicinais, pois a empresa poderá oferecer
preços mais competitivos devido à compra em grande quantidade.
- Possibilidade de realizar licitaçôes menos frequentes, o que diminui gastos com o processo
licitátorio.
- Evitar estoques desnecessários, já que a empresa poderá fornecer os Gases medicinais
conforme a dernânda.

2. Melhor aproveitamenLo dos recursos:

- Os funcionários da Prefeitura não precisarão se dedicar à pesquisa de mercado, cotaçôes de
preços e negociações, podendo focar em outras atividades.
- Os recursos materiâis, como espaço de armazenamento, poderão ser melhor utilizados, uma
vez que a empresa poderá manter os Gases medicinâis em seu próprio estoque.
- Uso mais eficiente dos recursos financeiros, permitindo planejar e controlar melhor os gastos

com Gases medicinais, evitándo compras emergenciais e despesâs desnecessárias.

Essa solução contribuirá signiflcativamente para a melhoria no abastecimento de Gases

medicinais de uso especialpara pacientes, garantindo um atendimento mais eficaz e eficiente
por parte da Preíeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré.

= DECLARÁÇÂO DE VIÁBILTDÂDE

A Equipe de planejamento declara viável esta contratação, sendo que considerando os estudos
preliminares realizados, descritos neste documento, e que demonstram:

- A necessidade da aquisição dos Gases medicinais para melhoria da qualidade de vida dos
pacientes;
- Que a contratação não implica.á em contratações correlatas e/ou interdependentes;
- Que há alinhamento entle a contratáção e o planeiâmento institucional;
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AY. João Xxlll, S/N - Cêniro
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- A contratação é viável tanto técnica quanto economicamente, posto que o presente estudo
levantou os elementos essenciais que irão compor o Termo de Referência e demonstrou ser
viável a conhatação demandada, condicionada à implementação das providências
discriminadas ao lon8o deste documento, cabendo ressaltar que os scos envolvidos são

administráveis e os custos previstos são compatíveis e se caracterizam pela economicidade

= IMPACTOS AMBIENTAIS

A contratação da usina geradora de oxigênio terá impados ambientais reduzidos, pois eliminãrá a

necessidade de transporte de oxiEênio por caminhões, diminuindo as emissões de carbono. Além

disso, os sistemas instalados seguirão todas as normas ambientais aplicáveis.

= PROVIDÊNCTAS A SEREM ADOTADAS

CONCLUSÃO

Após avaliar as altcrnativas, a rccomendação pâra a aquisição dc Gases medicinais de uso

especial é a realização de uma licitação para selecionar fornecedores, Essa alternativa permite

que o município tenha acesso a um leque maior de opções, garantindo a qualidade, segurança e

preço competitivo.

Recomenda-se que a licitâção seja conduzida de acordo com os dispositivos da Lei 14.133/21,
estabelecendo critérios obietivos de seleção, como capacidade técnica, preço, prazo de entrega

e garantia dos produtos,

Além disso, ó importante estabelecer cláusulas contratuais que garantam a conformidade com

as normas de segurança e qualidade estabelecidas

Página 1452
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1. Realizar um levantamento detálhado das necessidades de Gases medicinais de uso especial

para os pacientes do municipio de Alto Alegre do Pindaré,
2. Elaborar um plano de aquisição e distribuição eficiente dos Gases medicinais, considerando
a demanda identificada,
3, Estabelecer critérios claros para a seleção dos fornecedores,levando em conta não apenas o

preço, mas também a capacidade de atendimento e pontualidade na entrega.

4. Capacitâr servidores responsáveis pela fiscalizâção do conhato, de modo a garantir o correto
cumprimento das cláusulas pactuadas,
5. Estabelecer mecanismos de monitoramento e avaliação da execução do conhato, a fim de

assegurar a efetiva distribuição dos Gases medicinais aos pacientes hipossuficientes

lrc



ANEXO II

IIiIUTA DO CONTRATO

CONTRATO No xxíxxx/PMAAP
PROCESSO N' 28iU2024

CONTMTO DE FORNECIMENTO OUE ENTRE SI
CELEBMÍÚ O ÍÚUNICIPIO OE ALTO ALÉGRE DO
HNOARÉ/ÍIIA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNTCIPAL DE
SAÚDE E A ÉMPRÊSA
FORMA ABAIXO:

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ'MA, ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ/MA, sêdiada na inscrito(a) no CNPJ sob
o no .................... .... .., neste ato representado pelo .. ....... ......, Secretário Municipal de
Educaçáo, Esporte e Lazer, nomeado(a) pela Portaria no ...., de ..-. de . .............. ... de 20 ..'
publicada no de . . de .............. de .... ..... , inscrito(a) no CPF n" ... .........., portado(a) da

PREFEITURA [IUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Con(ro
CNPJ: 0í.612.832000í-2í

PREGÃO ELETRÔNICO N' Oí6/2024 - CPUPMAAP

doíavante denominada CONTRATANTE, e o(a)

NA

inscrito(a) no CNPJ/|\,F sob o no , sediado(a) na

em ...-....-...............-.... doÍavan(e desiqnada CONTRATAOA. neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) portado(a) da Carteira de ldêntidade no ........... ..,

expedida pelâ (o) ........ e CPF no . . ... .. ...., tendo em üsta o que consta no Pro@sso
no .............................. RESOLVEM celebrar o presente ContÍato deconente da licitaÉo na

MOdAIidAdE PREGÂO ELETRÔNICO NO. 0í6T2024 - CPUPÍÚAAP C dO PROCESSO
AOÍú|N|STRÂTIVO N.o 2842024, com tundamento da Lei n" 14 133, de 1' de abÍil de 2021 e na

Lei n'8.078, de'1990 - Código de DeÍesa do ConsumidoÍ, mediante as §eguintes cláúsutas e
condiçóes:

í. CúUSULA PRIMEIRÂ - OBJETO

1.1. O objeto do presentê Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxlx, conforme especilicaçóes e
quantitativos estabelecidos no Edital do Píegão identificado no preâmbulo e na proposla vencedoÍa,

os quais integram este instrumento, independente de transcriÉo.

1.2. DiscíminaÇáo do objeto

Unitário Total

CaÍleira de ldentidade n'

2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
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PREFEITURA MUI.IICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PII{DARÉ. MA
av. João xxIt, s/N - centro
CNPJ: 0í.612.832,(xr01-21

2.'t. O prazo de vigência deste Termo de CorÍrato será alé 31/1Zx)o« contados da assinaturat do
contrâto, podendo ser pronogado conforme artigo 106, da Lei n' 14j3312021 .

3. CúUSULA TERCEIRÂ - PREçO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............).
3.2. O cronograma de desembolso será conforme quantitativo solicitado, de forma parcelada, a
partir da liquidaçáo dos pÍodutos fornecidos, nos teÍmos da Lei Federcl n" 14.13312021.
3.3. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias direlas e indiretas decorrentes da
execuçáo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa dê adminiskaÉo, Irete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçáo.

4. cúusuLA ouaRTA - oorAçÃo oRçAÍúENTÁRrA (aú 92, v r)

4.1 As despesas decorÍentes desta contÍataçáo eíáo pÍogÍamadas em dotaÉo orç€mentária
própria, prevista no oÍçamento do Municipio, na classiÍcaçáo abaixo:

02 08 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
1 O-302,ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULÂTORIAL
0119, GESTÃI SAUDE
2087.OOOO. IUANUTENÇÃO DE HOSPITAIS E POSTOS DE SAUDE
ouTRos sERVtÇos DE TERCETROS - 3.3.90.39.00

5. CLÁUSULA QUTNTA - PAGAMENTO (aÍt. 92, V e Vr)

5.1. O pagamento será Íeito pela Secretaria respecliva, em moeda corrente nacional, medianle
Traníerência Banéria Eletrônica, direto na Conta da Contratada e oconeÉ até no mâimo de 30
(trinta) dias aÉs a liquidaçáo do serviço pÍestado. mediante a apreseníâçáo da competente Nota
Fiscâlou Fatura:
5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Preíeilura a solicitaçáo de pagamênto,
assinada e carimbada pelo repíesentanie legal da empresa em papel timbíado, contendo o no do
processo licitdório, as informaçôes para crédito em conta conente comor nome e número do Banco,
nome ê número da Agéncia e númeroda conta, anexandoa Nota Fiscal deüdamente atesla, emitida
sem rasurâ, em letra bem legivel, juntamente com ópia do contrâto, ópia da nota de empenho
como tamÉm as demais certidões atualizadasr CertiÍicado de Regularidade de Situaçáo do Fundo
de Garântia do Tempo de Serviço - FGTS, CeÍtidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidáo
Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, CeÍtidáo Conjunta Negáiva de Débitos
Relativos a Tributos FedeÍâis e à Dívida Ativa da Uniâo, expedidâ poÍ órgáos da Secretaria da
Receata Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e ceÍtidôes negativas de
débitos expedidas por órgâos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.
5.3. Como condiÉo para Administraçáo efetuaÍ o pagamenlo, a licitante vencedora deverá manter
as mesmas condiçóes de habilitaÉo;
5.4. O recebimento náo exclui a responsabilidade da Contratada pelo peíeito desempenho do
equipamento Íornecido, cabendo-lhe $nar quaisquer iÍegularidades detectadas quando da
utilizaçáo do referido equiparnento;
5.5. A nota liscal/fatura deverá ser emitida pela pópria Contratada, obrigatoÍiamente com o número
de inscÍição no CNPJ, constante da Nola de Empenho e do Contralo, nào se admitindo notas
Íscaisfaturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da máÍiz.
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE OO PINOARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - ContÍo
CNPJ: 0í.612.8:iz00oí-21

ô. CúUSULA SEXTA - REÂJUSTE E ALTERAçÕES (AÉ 92, V)

6.1. O preço contratado é Íixo e irreajustável.
6.2. Êventuais alteraÉes contratuais reger-se-áo pela disciplina do art. 124 e seguintês da Lei no
14 .133 . de 2021 .

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceilar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acésciÍnos ou
supressóes que se fizerem ne@ssáíios, até o limiie de 25'lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atuâlizado do contÍáo-
6.4. As supÍessões resultantes de acoÍdo celebrado entre as paíes contratantes poderáo exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contráo.

7. CLÁUSULA SÉNMA - ENTREGA E RECEBIII'ENTO DO OBJETO

7 -1- O prazo de enlrega do objeto devêrá ser realizado, em até 15 (quinze) dias a contar do
Íecêbimento da ordem de Iornecirnento. cuja a entrega se dar-se-á conforme quântitativo solicitado.
duranle o peÍíodo de vigência do contrato.
7.2. Os itens deveráo ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Saúde, locâlizada na Rua
Rio Branco, S/N, Trizidela, [runicípio AltoAlêgre do Pindaré - MA, CEP no 65.398-000, aos cuidados
do Supervisor do setor compeiente de Segundâ a Seía das 8:00hs às '13:00hs.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCALTZÂÇÃO

8.1.A fiscalizaÉo da entrega do objêlo será efetuada por Representante designado pela
CONTRATANTE, na Íorma estabelecida no Decreto Municipal.

L CúUSULA NONA - OBRIGAçoES DA CONTRATANTE E DA CONTRATAOA (aÍt 92, XlV,
XVl, XVll, X, Xl e XlVl.

9.1. As obrigaçóes da CONTMTANTE e da CONTRATADA sáo aquelas previstas no TERIíO DE
REFERÊNCA - ANEXO I,

í0. cúusuLA DÉct[lA- sANçÔEs aoMtNtsrRÂTlvAs (aÉ 92, xlv].

10.1. Cometê infraçáo administÍativa nos termos da Lei no 14.133/21, de 2021 a Contráada que:
1O.1.1.lnexecuÇáo total ou parcialnÉnte qualqueÍ das obrigaçóes assumidas em decon€ncia da
contrataçáo;
'10.'1.2. Énsejar o retardamento da execuçâo do objeto,
'10.'1.3. Fraudar na execuÉo do contrato;
10.1 4. Comportar-se de modo rnidônêo:
10.1.5. Cometer fraude fiscal:
10 1.6 Não mantiver a proposta.
10.2. A Contráada que comeler qualquer da§ inÍraçóes discriminadas no subitem acima ficaíá
sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civit ê criminal, às seguintês sançóesl
10.2.'1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preiuÍzos

significativos para a Contratante:
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10.3. lvlulta mo.atóriâ dê 0,3% (zero víígula três por cento) por dia de atÍaso injustificado sobre o
valorda parcela inadimplida, até a data do eletivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta)
dias:
10.3.'1. Multa compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no cáso de
inexecuÉo total do objelo;
'10.3.2. Em caso de inexecuçáo paÍcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicâda de forma proporcional à obrigaçáo inadimplida;
í0.3.3. Suspensáo de licitar e impedimento de contrataí com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administraçáo Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;
í0.3.4. lmpedimento de licitar e contratar com o l\4unicipio de Alto Alegre do Pindaré/MA com o
consequênte descredenciamento no Sistema de Câdastro Próprio da Prefeitura Municipal de Alto
Alegre do PindaréiMA pelo píazo de até cinco anos:
10.3.5. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os molivos determinantes da puniÉo ou até que seja promovida a reabilitaÉo perante
a própÍia autoridade que aplicou a penalidade, que seíá concedida sempre que a Contratada
.essarcir a Contráante pelos prejuizos causados;
10.4. TamiÉm ícam sujeilas às penalidades da Lei n' 14.'133, de 202'1, a Conlratada que:
10.4.1.Tênhê soÍído condenaÉo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude Íiscal no
recolhimento de quaisqueÍ tributosi
10.4.2. Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitaÉo;
10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para conlratar com a Administraçáo em virtude de áos
ilícitos praticados.
10.5. A aplicâÉo de qualquer das penâlidades previstas realizar-se-á em processo adminiíÍalivo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obseryando-se o procedimento
previsto na Lei no 14.'133,de2021-
10.6. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em con§ideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráer educalivo da pena, bem como o dano causado à AdministÍaÉo,
observado o princípio da proporcionalidade.
1O.7.As penalidades seÍâo obrigatoriamente registÍadas no Sistema de Cadastro Próprio da
Prefeitura l\runicipal de Alto Alegre do Pindaré/l\í4.

í1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO CONTRATUAL (A]t. 92, XIX)

1'1.1. O presente Têrmo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóieses p.evistas nos aÍts. 137,

138 e 139 da Lei n' 14.133, de 202-l, com as consequência§ indicadas no art. 80 da mesma Lei,

sem prejuízo das sanções apliúveis.
11 2 E âdmissivel a Íusão, cisão ou incorpoÍação da contÍatâda com/em outra pessoa jurídica,

desde quê sejam obseÍvados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitaçáo o.iginal; sejam mantidas as demais cláusulâs e condiçôes do contraio; nâo haja prejuizo
à execuçáo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administraçâo à Çonlinuidade do
contÍato.
11.3. Os casos de rescisáo contratual seráo formalmenle motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o dareilo à pÉvia e ampla defesâ.

lirlrira,

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ " [iA
Av. João Xxlll, S/N ' Cêntro
CNPJ: 01.6í2.8320001 -21

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
administrativa previstas nos arts. 137, 138 e '139 da Lei no 14.133, de 2021.
11.5. O termo de rescisáo será precedido de Relatóio indicativo dos sêguintes
conforme o caso:
11.5.'r. Balanço dos eventos contratuais.iá cumpÍidos ou parcialmenle cump.idos;
11.5.2. RelaÉo dos pagamentos já eíetuados e ainda devidos;
1 1 .5.3. lndenizaçoes e multas.
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Av. João xxlll, S/N - cêntro
CNPJ: 0í.612.832/0001-21

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -VEOAçÔÊS

12.1. E vedado â CONTRATADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar êsle Termo de Contrato para qualquer operaÉo Ínanceira;
12.1 .2. lnterromper a execuÉo contratual sob âlegaÉo de inadimplemento por parte da
CONTMTANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.1.3.A Subconkataçáo total, sendo peímiüdo até o limite de 30oÁ, aÉs consulla a
CONTMTANTE,

,I3. CúUSULA DÉCIUA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS,

13.1. Os casos omissos seÉo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas
na Lei no 14 133, de 2021 e demais normas gerais de licita@es e contratos adminislralivos e,

subsidiariarnente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078. dê 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contráo§.

14. CúUSULA DÉCtirA OUARÍA - PUBLICAçÃO

14.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçáo desle inslrurnento, por eírato, no
Diáío Olicial do Municipio ê disponibilizaÍ no Porlal Nacional de Compras Públicas, no prazo
previsto no art. 94, I da Lei n'14.133, de 2021.

t5. CúUSULA DÉCIi]lA QUINTA - FORO

15.1. Fica eleío o Foro da Comarca de Santa Luzia, pâía diÍimir os litígios que deconerem da
execuçáo deste Termo de Contrato que náo pudeÍem ser composlos pelâ conciliação. conÍorrne art.

92, § 10, da Lei no 14.í33/21.

Para firmeza e validade do paqluado, o presente Íermo de ContÍato Íoi lavrado em três (três) vias
de igualteor na presença de duastestemunha§ pâÍa que surtam seus lêgais ejuÍídicos eÍeitos, que,

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contÍaêntes.

Alto Alegre do Pindaré/MA, .......... de............. .......... .. de 20lü.

Responsável legal da CONIRATANTE

Responsável legal da CONTRATAOA

TESTEMUNHAS

1. CPF:

CPF:
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AY. João Xxlll, S/N - Contro
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PREGÃO ELETRÔNICO N' Oí6'2024 - CPUPMAAP

ANEXO IV

.iIODELO DE OECLARAçÃO'

llmo. Sr.
PregoeiÍo
Preíeitura Municipal de Alto AlegÍe do PindaÍé/MA

DECLARAÇÃO CO JUI{TA

LiciraÉo: PREGÁO ELETRÔNICO N'016/2024 - CPUPI\ilAAP.

Prezâdo SenhoÍ.

A empresa...........
seu representante legal o

, inscrita no CNPJ no.....

nô..........-......... e do CPF no

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar: nos- termos do artigo 156' inciso

lv dá Lei Federal n: 14.133t21, que até a pÍesenle data nenhum fato ocorÍeu que a lnabilite a

;;#; ilÉÉÉGÃo 
"m 

episÍaí; e que contÍa ela não existe nenhum pedido de falência ou

;;id"t Declara, outrossiml conhecer na integra o Edital e que se submete â lodos os seus

termos.

a) Declara ainda, nos termos da Lei FedeÍal no 14133121' que náo Possui em seu

qu"aro trn#nãi"-áirlaor priUtico ou oirigente de órgáo ou entidade conlratante ou responsávelpela

licitaÉo.

sob as penas da lei, em especiâl o art

b) Declara também, nos termos da

hipóteses vedadas.

c) Ouê náo tentou Por
qualquer outro participante potencial

náo da refeída licitaÉo;

oualquer mep ou por quâlqueÍ pessoa. lnflulí na declsão de

àu oà tao aa (aentificaÉo da licitaçào) quanlo a partrcipar ou

Lei Federal n o 14.133121, qúe náo incide em suas

c)Declara ainda, para Íins do disposto na Lei Federal 14 133/21' acÍescido pela Lei no

g.gs+, oe zi'ãe outubro de i999, que nál emprega menor de dezoito anos em trâbalho notumo'

p.ri!ãso ou ins"fuur. e não emprega menor de de-zesseis anos, salvo na condiÉo de aprendiz

2) Quanto à elaboraÉo independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (p€lo licitante)' e que o

conteUoo oá'proposia anexa não foi. no todo ou em parte, direta ou tndrretamente inÍormado a'

;i;JtiÀ; ;;d,*"bido de qualquer àuio particrpaàte polenciat ou de fato da (identilicaÉo da

licitaÉo), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa náo foi iníoÍmada-a' discutido com ou

receoiao oe 'qualquàiãrtro párti"ipant" potencial ou de 
'ato 

dâ (ident icaÉo da licitaçáo)' poí

qualquer meio ou por qualque. pessoa;

E@dàn. lMçàÔ inslaláçào e msnLíencão de U3iná

ãiãi".'àã'óüàiã õl;""1 d; e, Meddnar ê c.'ád; ;;ii-"ã"-' p"' a*a- ' tt6Pí"r Municipar 'k 
Àro arêse do

t't.á
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d) Que o conteúdo da proposta anêxa náo será, no lodo ou em parte, diráa ou
indiÍetamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fáo da
(identmcaçáo da licitaÉo) antes da adjudicaçáo do objeto da reÍerida licjtaçáo;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, diíeta ou
indiretamênte, informado a, discutido com ou Íecebido de qualquer integrante de (óígão licilanre)
antes da abeíura oficial das propostas;

f) Que está plenamente ciente do teor e da eíensáo desta declaraÉo e que detém
plenos poderes e inÍormaÇóes para firmá]a.

Local e dala
Nome e assinatura do representante legal

[ObseNaçéo: em caso afimativo, assinalar a rcssalva acima - Esta declaração deverá ser emitida
em papel que ídentifrque o Ügáo (ou emrysa) emissotl

P*inà 5t152
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